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Direcção Central 
apresentou cumprimentos 

ao novo CEMGFA 

No Estado Maior Gene
ral das Forças Armadas, o 
almirante Fuzeta da Ponte, 
recebeu no dia 20 de 
A b r i l , o presidente e o 2-

s e c r e t á r i o da D i r e c ç ã o 
Centra l , a quem foram 
apresentar cumprimentos 
pela sua recente nomeação 
para a Chefia da mais alta 
estrutura das Forças Arma
das e dar conhecimento 
das preocupações e reivin
dicações da A D F A . 

Dos assuntos mais espe
cialmente abordados na 
aud iênc ia , destacamos a 
entrega das Recomendaçõ
es aprovadas na 6 a Confe
r ê n c i a , do "dossier" das 
reivindicações legislativas 
oportunamente apresenta
das no Ministério da Defe
sa Nacional e ali em estu
do. R e a l ç a m o s os 
projectos relativos ao Esta
tuto do Deficiente Militar, 
os Escalões, a Acumulação 

das Pensões , a Gratif ica
ção pelo Serviço de para-
quedista, os Acidentes du
rante o cumprimento do 
dever militar e as Gradua
ções. 

O almirante Fuzeta da 
Ponte foi alertado para al
gumas situações mais sen
s íveis que se vêm verif i 
cando nos hospitais m i l i 
tares, no que se refere à 
h u m a n i z a ç ã o do atendi
mento e do fornecimento 
de ajudas técnicas, em es
pecial material ortoproté
sico. 

. F o i também realçada a 
s i tuação referente à d i f i 
culdade criada aos D F A ' s 
nas deslocações, para tra
tamento, ao estrangeiro, 
pelo que foi sensibilizado 
aquele alto r e s p o n s á v e l 
militar, para as capacida
des e respostas objectivas 
que a muitas daquelas ne
cessidades pode trazer um 
melhor e mais eficaz fun
cionamento do Lar Militar. 

Audiência com o Secretário 
de Estado do Emprego 

e Formação Profissional 
O Secretário de Estado 

dos Antigos Combatentes 
de Angola, Pedro Van-Dú-
nem e "o l s s e c r e t á r i o da 
Di recção Central da A D 
F A , Patuleia Mendes, fo
ram recebidos pelo Secre
t á r io de Estado do E m 
prego e Formação Profissi
onal , Pinto Cardoso, a 
quem aquele dirigente A n 
golano voltou a indicar as 
necessidades, essencial
mente de formação, que os 
deficientes e os Ant igos 
Combatentes Angolanos, 
carecem para se reabilitar 
e integrar socialmente. 

Pinto Cardoso, muito 

atento e interessado neste 
tipo de cooperação, solici
tou, tão rápido quanto pos
sível, o envio de projectos 
objectivos para aplicação 
no terreno, os quais pode
rão ser inclusivamente, se 
desejado, pelos nossos 
companheiros Angolanos, 
ser encaminhados e acom
panhados em Portugal pe
la A D F A , no sentido de se 
obviar à sua mais ráp ida 
apreciação e aplicação. 

A nossa A s s o c i a ç ã o , 
uma vez mais, manifestou 
aos responsáveis governa
mentais contactados e às 
organizações congéneres 

de Angola Moçambique e 
Guiné , presentes naquele 
momento em Portugal, to
da a sua disponibilidade, 
não só para acompanhar 
projectos específicos dir i
gidos às entidades compe
tentes Portuguesas ou da 
Comunidade, como incen
tivar Protocolos na área 
de Formação de quadros, 
ou outros, no sentido da 
inter ajuda sol idária , que 
possa contribuir para a re
s o l u ç ã o dos problemas 
com que se debatem as 
populações daqueles Paí
ses i rmãos , sobretudo os 
deficientes 

Audiência com o Secretário 
de Estado da Cooperação 

Na manhã do dia 17 de 
Março, aproveitando a sua 
p r e s e n ç a em Lisboa por 
mais uns dias após a reali
zação da 6 a Con fe r ênc i a 
Internacional sobre Legis
lação de Antigos Comba
tentes e Vítimas de Guerra, 
da F M A C , foram recebidas 
no Palácio das Necessida
des, pelo Secretário de Es
tado da Cooperação, as de
l egações Angolana e 
Moçambicana, que na oca
sião foram acompanhadas 
pelo Secretário de Estado 
dos Antigos Combatentes 
de Angola, e enviado espe

cial do Presidente da Repú
blica daquele País à Confe
rência, tal como elementos 
da D i r e c ç ã o Central da 
A D F A . 

O dr. Br iosa e Ga la , 
acompanhado pelo seu 
Chefe de Gabinete, ouviu 
as preocupações dos nos
sos amigos Africanos, mui
to em especial a extensa 
explanação das realidades 
e problemas com que A n 
gola se confronta no que se 
refere à re inserção social 
dos deficientes que a guer
ra produziu e dos Comba
tentes já desmobilizados e 

a desmobilizar, em inter
venção carregada de emo
ção e sentimento. 

Na audiênc ia que teve 
uma lata duração , aquele 
r e s p o n s á v e l insis t iu na 
apresentação de projectos 
objectivos por parte das or
gan izações não governa
mentais, dos países presen
tes, d isponibi l izando 
dentro das possibilidades 
da Secretaria de Estado da 
C o o p e r a ç ã o apoio e fun
dos, que para tais á reas 
também poderão provir da 
própria Comunidade Euro
peia. 

Selo de automóvel 
Meses de pagamento -

Maio e Junho de 1994 
De harmonia com a 

Portaria n9172/94, do M i 
nistério das Finanças, da
tada de 28 M a r ç o , o Im
posto M u n i c i p a l sobre 
veículos, vulgarmente co
nhecido como Selo de au
tomóvel , relativo ao ano 
1994, estará a pagamento 
durante os meses Ma io e 
Junho. 

O Selo Isento, no valor 
de 60$00, também deverá 
ser adquirido no mesmo 
prazo e só poderá ser apli
cado a um único ve ícu lo 
de que seja proprietário o 
deficiente, com incapaci
dade igual ou superior a 
60%. 

Divulgam-se seguida
mente as tabelas relativas 
ao imposto a pagar, quer 
para veículos automóveis a 
gasolina e gasó leo , quer 
para motocicolos, tal como 
algumas disposições gené
ricas daquela Portaria. 

A S S I S T Ê N C I A M E D I C A , PSICOSSOCIAL E J U R Í D I C A • 
CLÍNICA G E R A L 
Médico: Dr. Brito 
2.» Feira 13:00h 
4.» Feira 17:00h 

PSICOLOGIA CLÍNICA 
Dr. s Fátima Cruz 
2.» Feira 14:00h às 18:00h 
4.* Feira 14:00h às 18:00h 

PSIQUIATRIA 

Médico: Dr. Proença 
5.» Feira 09:30h 

SERVIÇO SOCIAL 
Dr. a Fátima Almeida 
2. a,4. ae6. a Feiras 
09:00 às 12:00h/14:00 às 18:00 h 

Marcações: D. Josefa 

GAB. JURÍDICO 
Dr. António Carreiro 
3. se5. a Feiras 
14:00 às 18:00h 
• c/marcação prévia, (não se dão consultas 

aos telefone) 
Marcações: D. Helena Afonso 

Solicita-se a todos os associados, que sejam feitas as marcações das consultas com antecedência 
pelos telefones 7570502/0583/0422/0645/0702/0781 

ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES DAS FORÇAS ARMADAS 
Av. Padre Cruz — Edifício ADFA — 1600 LISBOA — T E L E F S . : 7570422/0502/0583/0645/0702/0781 — FAX 7571319 

TRANSPORTES: Autocarros, 3 e 47, em frente ao Lar Militar, a 150 metros da A D F A . Aconselhamos 
a que se tome o metropolitano até à estação do Campo Grande e que aí se apanhe os referidos autocarros. 

IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE VEÍCULOS 

Ano de 1994 

MAIO E JUNHO 

AUTOMÓVEIS 
Tipo de Combustível 

Gasolina 
Cilindrada 

Cm3 

Até 1000 
De 1001 até 1300 
De 1301 até 1750 
De 1751 até 2600 
De 2601 até 3500 
Mais de 3500 

Gasóleo 
Cilindrada 

Cm3 

Até 1500 
De 1501 até 2000 
De 2001 até 3000 
Mais de 3000 

Ano de Matricula 

Até 6 anos 
1* Escalão 
1994a 1989 

2200 Esc 
4500 Esc 
7200 Esc 

18300 Esc 
29.300 Esc 
52.000 Esc 

Mais de 6 anos Mais de 12 anos 
Até 12 anos até 25 anos 
2.9 Escalão 3.9 Escalão 
1988a 1983 1982 a 1970 

1100 Esc 500 Esc 
2200 Esc 1000 Esc 
3500 Esc 1500 Esc 
8800 Esc 3300 Esc 

14.000 Esc 6500 Esc 
24.000 Esc 9900 Esc 

MOTOCICLOS 
Ano de Matrícula 

Cilindrada 
Cm3 

Até 5 anos 
1.8 Escalão 
1994a 1990 

Mais de 5 anos 
Até 10 anos 
2.8 Escalão 
1989 a 1985 

Mais de 10 anos 
Alé 15 anos 
3.s Escalão 
1984a 1980 

De 180 até 250 400 Esc* _ _ 
De 251 até 350 700 Esc 400 Esc — 

De 351 até 500 2200 Esc 1100 Esc 500 Esc 
De 501 até 750 7200 Esc 3500 Esc 1500 Esc 
Mais de 750 14.700 Esc 7000 Esc 3300 Esc 

Documentos necessários: 

—Livrete e Título de Registo de Propriedade do Veículo. 
— N.8 Fiscal de Contribuinte. 
— Impresso M/l 1 (Mod, 923—INCM) devidamente preenchido. 

Local do Pagamento: 

0 pagamento deve ser efectuado na área de residência ou sede do proprietário do 
veículo, conforme consta do Título de Registo de Propriedade. 

Contudo, durante o período em que o pagamento possa ser efectuado sem qualquer 
acréscimo, a aquisição dos dísticos respectivos, pode ser efectuada em qualquer Tesoura
ria da Fazenda Pública. 

(Circular n 8 33/88, de 09 de Setembro, e Ofírio-Circular n.8 87/89, de 15 de Setem
bro, da D.G.T.) 

ELG 
Propriedade, Administração e Redacção: 
ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES DAS FORÇAS ARMADAS 
Palácio da Independência 
L. S. Domingos —1194 Lisboa Codex 
Tel. 757 05 02 — Fax 75713 19 
Dep. Legal — ESGMJ —105068 
Composto, revisto e impresso: INTER PRESS Gráfica, Rua Luz Soriano, 67—USBOA 

Tiragem deste número: 11 000 exemplares 

DIRECTOR: Patuleia Mendes 
REDACÇÃO: Armindo Roque 
António Carreiro, José Maia, Abel Fortuna, António Neves, 
João Gonçalves 
MAQUETAGEM: Carlos Jacinto 
FOTÓGRAFO: Farinho Lopes 
Os textos assinados não reproduzem necessariamente, as 
posições da ADFA ou da Redacção do ELO, sendo da exclusiva 
responsabilidade dos seus autores. 

Mensário distribuído gratuitamente aos sócios em situação legal e 
vendido por assinatura a não sócios ao preço anual (11 números) 
de11O0$0O 

Quando a assinatura seja de fora de Portugal, os custos são 
acrescidos dos respectivos «portes», a saber: 

Europa: 1800$00 
Fora da Europa: 2100$00 
Guinó-Bissau e S. Tomé e Príncipe: 1300$00 
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14 de Maio, vinte anos 

de afirmação 
e solidariedade 

No p r ó x i m o dia 14 de 
Maio, a nossa associação 
comemora 20 anos de exis
tência. 

Fruto do produto mais 
marcante de 13 anos de 
guerra e da vontade oprimi
da de não ter sido possível 
organizarmos-nos antes, a 
ADFA seria criada imedia
tamente a seguir ao vinte e 
cinco de A b r i l de 1974, 
com a pujança e fulgor que 
a continuam a manter viva 
e dinâmica, 20 anos depois, 
momento por exce lênc ia 
para nos reunir-mos, reflec-
tir-mos e conviver-mos. 

As comemorações na Se
de mantêm três facetas dis
tintas e complementares: 

"EXPOSIÇÃO SOBRE 
A GUERRA COLONIAL 

UMA HISTORIA 
POR CONTAR" 

Esta mostra que nos une 
simbólica e vividamente ao 

20 9 an ive r sá r io do 25 de 
A b r i l e do 14 de M a i o , é 
um repositório documental 
enriquecedor, que merece a 
visita de todos nós. 

"ENCONTRO SOBRE 
OS DEFICIENTES 
E O 25 DE ABRIL" 

Vertente virada para a 
ref lexão, o Encontro que 
A D F A promove no dia 13 
de Maio , pelas 18.30h, na 
biblioteca da Sede Nacio
nal, actividade dinamizada 
pelo-Grupo de Trabalho que 
estuda as "Formas de Trata
mento dos Deficientes", pa
ra o qual se convidaram to
das as o rgan izações de e 
para deficientes e onde se 
espera a presença activa e 
interveniente dos associa
dos, muito em especial da
queles que têm ou tiveram 
responsabilidades associati
vas. 

O encontro será dirigido 
pelo presidente da Direcção 
Central e moderado por La
vouras Lopes, do Grupo de 
Trabalho, receberá as inter
venções por parte da A D F A 
de Manuel Lopes Dias, 
A b e l Fortuna, Lomel ino 
Victor e Manuel Dantas, de 
representantes da U C N O D 
e da A C A P O e de João L o 
pes Ferreira, economista e 
especialista em reabilitação. 

M u i t o se espera deste 
encontro e do diálogo con
sequente que se deverá 
manter durante o jantar a 
servir, para os que o deseja
rem, no Restaurante. 

14 DE MAIO: O DIA 
ASSOCIATIVO 

A par da última oportu
nidade para a visita à expo
sição e ao seu encerramento 
oficial, encontrar-nos-emos 
no almoço de convívio, no 

dia 14 de Maio, cujo custo 
será de 900$00 por pessoa, 
não incluindo serviços de 
bar. 

Para este momento de 
confraternização e solidari
edade, espera-se a presença 
de muitos associados, a 
quem se pede a confirma
ção de inscrições, quer para 
a Sede, quer para as Dele
gações e Núcleos. 

Nestas actividades pre-
vêem-se a d ivu lgação de 
uma brochura sobre os 
"Vinte anos da A D F A " e a 
cunhagem de um medalhão 
evocativo. 

Vamos dizer sim à A D 
F A , vamos dizer presente à 
nossa força, vamos com as 
nossas famíl ias olhar de 
frente o futuro. 

Vem! Inscreve-te! Con
vive! 

Comemora vinte anos da 
nossa juventude comum.! 

P R O G R A M A 
Exposição sobre o tema "Guerra Colonial", j á exibida em V i l a Nova de Famalicão, que se manterá em exibi

ção até dia 14 de Maio. 
.Local: Auditório A D F A 

Dia: 13 Maio 94 - SextaJ/eira 
Hora: 18.30 horas 
- Encontro: "Movimento Associativo de deficientes antes do 25 A b r i l a t é aos nossos dias : 
- Interventores: TCor. Lopes Dias ( A D F A ) 

( Prováveis ) Abel Fortuna ( A D F A ) 
Dr . J o ã o Lopes 
Lomelino Victor ( A D F A ) 
Manuel Dantas 
U C N O D 
A C A P O 

. P r e s . mesa : J o s é A r r u d a / m o d e r a d o r : Lavou ra s L o p e s ( g rupo de t r aba lho sobre formas de 
Local: Biblioteca A D F A tratamento dos deficientes ) 
. - Lançamento de uma brochura (20 anos, A D F A ) 
Obs. - O res tauran te da A D F A e s t a r á p r epa rado p a r a s e r v i r j an t a re s a quem desejar a f i m 

de se poder dar continuidade ao encontro. 

Dia: 14 Maio 94 - Sábado 
Hora: 13.00 horas 

Comemoração "20 anos A D F A " 

- Almoço confraternização/Lançamento do meda lhão comemorativo "20 anos A D F A " 

O B S . - S e r v i ç o A s s o c i a t i v o e C u l t u r a l ( t r a t a das i n s c r i ç õ e s p a r a o a l m o ç o , 9 0 0 $ 0 0 n ã o 
inclui serviço de bar ) 

- Marcações D a . Elizabete, Tels. 7570502/83 - a té 12 de Maio. 
- Lançamento do medalhão comemorativo "20 anos A D F A " 

EDITORIAL 
Os homens e as sociedades em que se constitu

em, t ê m em geral m e m ó r i a curta, o que os leva 
quantas vezes a minimizar os benefícios recentes 
e actuais, parabolizando erros e falhas, fazendo 
sobressair à sua m e m ó r i a , e com erros de parala
xe, de forma branda e desculpabilizante, calami
dades antigas, quantas vezes consideradas vir tu
des benéficas. 

Faz-nos meditar assim uma série de sucessos re
centes, que nos parecem exper imentação da força 
da democracia, que tentam branquear, não se sabe 
em nome de que ordem, sistemas policiais perse
cutór ios e repressivos, critérios discricionários de 
detenção sem culpa formada, inexistência de abso
luta liberdade de expressão e informação, tentando 
o enaltecimento da guerra pela guerra, no sentido 
un ívoco de patriotismo, que esquece terem os po
vos das ex-colónias portuguesas o mesmo direito à 
sua soberana escolha da cidadania e regime. 

Sorrisos de mulheres e cr ianças misturaram-se, 
no entanto, com as l ág r imas de sonhos transfor
mados em espe rança , de tantos homens que à 20 
anos vi ram alvorecer, de uma noite de d é c a d a s , 
uma madrugada nova, e era imperioso, fundamen
tal mesmo, que a beleza desses risos e a verdade 
dessas lágrimas, entrelaçados por braços armados 
dos Capi tães sem sono, fossem na verdade trans
mitidos como testemunho à ge ração que, com 20 
anos, ainda não tinha compreendido, porque nun
ca expl icado, o sacr i f íc io daqueles que lutaram 
surda ou activamente, para que a liberdade de que 
desfrutam, fosse uma realidade const i tucional
mente expressa. 

Sabemos que, como c i d a d ã o s , os deficientes 
das Forças Armadas contribuíram para a conscien
cial ização dos militares que entenderam que A b r i l 
deveria nascer. Sabemos que de nós e daqueles 
que tombaram, sem ver a alvorada, se espargiram 
os serrares de dentes e a raiva daqueles que con
nosco "comiam" o p ó da picada e serravam pu
nhos de raiva pela manutenção de uma guerra-inú
t i l e ev i t áve l . T a m b é m sabemos que desse gesto 
abnegado, surgiu o direito de livre associação, que 
permitiu organizarmo-nos a 14 de M a i o de 74 e 
construir esta casa que nos acolhe e incentiva na 
luta do dia a dia. 

Para nós é claro que se a nossa dád iva é mób i l 
para o 25 de A b r i l , foi ele que permitiu t ambém a 
fundação da A D F A em 14 de M a i o . Não esquece
remos tão pouco que a l igação entre as duas datas 
constitui um marco Histór ico na sociedade portu
guesa, datas históricas que permitiram o acesso à 
l iberdade e à c idadania da p o p u l a ç ã o do nosso 
p a í s e o reconhecimento de que o deficiente de 
Portugal, é homem de corpo inteiro, no trabalho 
exaustivo que a a s soc i ação das Fo rças Armadas 
pode levar a cabo, alterando mentalidades, remo
vendo barreiras culturais, tornando na realidade os 
deficientes militares em elementos activos e inter
venientes, na busca de uma sociedade mais justa, 
onde todos tenham o mesmo direito a viver e ser 
felizes. 

Direcção Central 

SELF SERVICE 
BAR 

Refe i ções diárias incluindo sábados, domingos 
e feriados 

HORÁRIOS DE REFEIÇÕES 
Almoço das 12:00 às 14:00 

HORÁRIO DO BAR 
10:00 às 22:30 

A refeição: sopa, prato guarnecido, p ã o e 
sobremesa — 600$00 
Frequentar o SEL SERVICE e o bar é 
implementar e incentivar um serv iço que se 
quer de qualidade, ele é para ti, porque tu o 
mereces. 

SALA 
DE 

REFEIÇÕES 

SERVIÇO DE RESTAURANTE 

Serv i ço diário de a l m o ç o e jantares incluindo 
sábados , domingos e feriados, com o ambiente 
e qualidade que apostamos, em te proporcionar. 

HORÁRIO DE REFEIÇÕES 
Almoço das 12:00 às 14:30 

JANTAR das 19:00 às 22:00 

Vem e verás que é verdade 
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Ampla participação dos sócios 

Texto de ARMINDO ROQUE 
Fotos de FARINHO LOPES 

A Assembleia Geral 
Nacional Ordinária 
aprovou, no dia 16 de 
Abril à tarde, na Sede, 
o Relatório do de 
Actividades e Contas da 
Direcção Central e o 
Parecer do Conselho 
Fiscal Central. 
Aprovou também o 
aumento das quotas 
para o ano de 1995 
para 500$00 
Foram ainda analisadas 
as posições da ADFA 
sobre o Monumento aos 
Combatentes do 
Ultramar, a construção 
da Sede e a (r 
Conferência. 
Compareceram 137 
sócios que durante mais 
de sete horas 
debateram de forma 
muito participada os 
problemas associativos. 

O Relatório de Activida
des e contas começou por 
ser apresentado pelo l 9 se
cretário da Direcção Cen
tral, Patuleia Mendes, que 
realçou o facto de o mesmo 
ter sido publicado na ínte
gra no "ELO" . 

Falou depois da mudan
ça de Sede, processo que 
começou em 1979, e que 
culminou com uma Sede de 
raiz a 19 de Novembro 
1993. 

Falou em seguida sobre a 
legislação e disse que em
bora a 6 e Conferência se te
nha debruçado sobre esta 
matéria, o carácter reivindi
cativo da A D F A não se es
gotou aí. 

Referiu-se depois à pro
blemática dos "lares", ao 
facto de, pela primeira vez, 
ter sido assumido pelo Go
verno, que os deficientes 
das Forças Armadas consi
derados sem re lação com 
serviço, possam ser objecto 
da responsabilidade do 
M D N , dos filhos dos 
D F A ' s ficarem isentos do 
serviço militar obrigatório, 
falou também da problemá
tica das viúvas. 

Debruçou-se seguida
mente sobre a vida associa
tiva, e afirmou que esta tem 
sido implementada, tem ha
vido bastante diálogo e que 
as críticas que têm apareci
do são muito úteis. 

Foram depois apresenta
das as contas pelo tesourei
ro da Direcção Central, Ar
mindo Matias, que come
çou por realçar o facto de 
estarmos hoje neste belíssi
mo edifício, que deve cons
tituir motivo de muito orgu
lho para todos nós. 

Disse ainda que só se 
mantinha ainda em activi
dade, por uma questão de 
solidariedade para com os 
outros membros da Direc
ção Central, mas afirmou-
se desejoso de passar a 
"pasta". 

Depois destes conside
randos passou à apresenta
ção das Contas, referiu-se 
ao imobilizado e explicou 
que existem defeitos na es
trutura da construção da Se
de, e por isso há um conten
cioso com a empresa 
construtora, pelo que não 
foi possível fazer o acerto 
final de contas com a mes
ma. 

Informou que j á estão in
vestidos na Sede 35 mi l 
contos de capital da Associ
ação e que será necessário 
investir, provavelmente, 
cerca de mais de 35 mil. 

Sobre o facto do resul
tado do exercício ser infe
r ior ao do ano passado, 
afirmou que isso se deve à 
actual s i t uação de crise 
que vivemos, e à qual não 
poderíamos deixar de nos 
ressentir. 

Na demonstração de re
sultados, na rubrica de for
necimentos de serviços ex
ternos, esta passou de 29 
para 49 mil contos, porque 
houve um movimento anor
mal devido à mudança da 
Sede. 

Na rubrica sobre o subsí
dio anual que nos é atribuí
do pelo M D N , foi este ano 
maior, porque houve subsí
dios extras, nomeadamente 
no âmbito do apoio à nossa 
participação na F M A C , co
mo al iás t ambém está a 
acontecer este ano, com a 
atribuição de um subsídio 
de cerca de 8 m i l contos, 
para a realização da 6 a Con
ferência. 

QUOTAS: 43 MIL 
CONTOS 

N o que diz respeito à 
q u o t i z a ç ã o , o tesoureiro 
mostrou o seu regozijo pelo 
facto todas as de legações 
terem aumentado a sua 
quotização, assim como por 
um número cada vez mais 
elevado de sócios estar ade
rir ao sistema por desconto 
na conta bancária, cerca de 
2500. Referiu que a cober
tura das despesas adminis
trativas pela q u o t i z a ç ã o 
atinge j á um valor de 43%, 
(correspondente a uma re
ceita de 43 mil contos, con
tra os 35 mil do ano anteri
or) comparou esta percen
tagem com a cobertura que 
é feita pelo o subs íd io do 
M D N e concluiu que houve 
uma diminuição na percen
tagem dessa taxa de cober
tura do subsídio do Estado 
para 40%, isto foi conside
rado positivo, no sentido de 
que imprime uma menor 
dependência da A D F A re
lativamente ao subsídio Es
tatal. 

A Tipografia para além 
de ter dado um lucro de 
mais de 9 mil contos, ainda 
comparticipou com cerca de 
14 mil contos para as des
pesas da A s s o c i a ç ã o , foi 
considerada por Armindo 
Matias uma óptima aposta, 
que merece uma grande ad
miração pelo seu trabalho. 
Adiantou que se está neste 
momento a estudar a im

plantação da tipografia em 
novas ins ta lações e o seu 
reequipamento. 

Quanto à Formação Pro
fissional, anunciou que este 
ano haverá um novo acrés
cimo de fundos para 128 
mil contos. 

A terminar, Armindo 
Matias, alertou para o facto 
de que o equil íbrio finan
ceiro existente, não nos de
ve levar a descorar o futuro, 
por isso temos que rentabi
lizar as instalações que te
mos. 

Teceu uma palavra de 
louvor para as delegações, 
que têm respondido de for
ma positiva à política defi
nida pela Direcção Central, 
de autonomizar as mesmas 
e de centralizar a contabili
dade. 

Afirmou a sua total dis
ponibilidade para responder 
a todas as dúvidas que lhe 
fossem colocadas. 

PARECER DO CON
SELHO FISCAL 

Depois desta intervenção 
falou o presidente do Con
selho Fiscal Central, Antó
nio Neves, que afirmou as
sumir a responsabilidade 
que lhe cabe, e que pautou a 
sua actuação com sentido 
c r í t i co . Referindo-se às 
Contas, disse que as mes-

das viaturas da Associação 
para uso particular. Foi-lhe 
respondido que por vezes se 
prestam alguns serviços a 
sócios, desde que por razõ
es justificadas. Se o associ
ado tiver posses, esses ser
viços são pagos. 

O sócio Lavouras Lopes 
afirmou que é bom estar
mos numa nova Sede, mas 
interrogou se não corremos 
o perigo de termos de pagar 
uma "renda". Passou a res
ponder dizendo que pensa
va que sim, e que a ter ía
mos de pagar com o nosso 
silêncio e renúncia do nosso 
passado. Afirmou mesmo 
que se nota um acanhamen
to na participação associati
va e que os sócios são des
motivados a participar. 

Mais adiante disse que 
temos dificuldades de aten
dimento no H M P e que a 
acção da Direcção Central é 
muito tímida, e inclusiva
mente afirmou que uma 
pessoa responsáve l no 
H M P , lhe disse que os 
D F A ' s ainda iam conse
guindo alguma coisa porque 
são incómodos. 

Continuando a sua inter
venção Lavouras Lopes 
afirmou que a D i r ecção 
Central se demitiu do seu 
papel de alterar as mentali
dades, que o SNR se desca
racterizou, que nem uma 

dade, uma vez que a maior 
parte dos nossos associados 
não são considerados 
D F A ' s e alguns nem sequer 
têm direito a uma pensão, 
nem a assistência médica. 
Pronunciou-se no sentido 
dum melhor aproveitamen
to da Sede, nomeadamente 
no âmbito da dinamização 
associativa. 

A Direcção Central, pela 
voz de Artur Vilares, 2 9 Se
cretário, após esta primeiras 
intervenções, usou da pala
vra para responder às ques
tões colocadas. 

Acerca de uma cr í t ica 
sobre o mau estado em que 
estão os terraços da Sede, 
explicou que houve de facto 
bastantes conflitos com o 
empreiteiro, mas que está 
retida uma verba, que ainda 
não foi paga ao mesmo e 
que só o será ,se e quando, 
tudo estiver devidamente 
testado. 

Quanto à questão das c i 
lindradas dos automóveis 
terem subido para 2000 
c m / ' não a considera exa
gerada, tanto mais que são 
necessários carros grandes 
para poder albergar as ca
deiras de rodas. 

O presidente do Conse
lho Fiscal Central, António 
Neves, lembrou que o pare
cer do Conselho Fisca l 
Central não se substitui aos 

mas têm um aspecto mera
mente t écn ico , e que não 
existem quaisquer proble
mas de contabilidade, que 
está em boas mãos , e não 
tem a mín ima dúvida de 
que todas as normas estão a 
ser cumpridas, pelo facto 
deu os parabéns ao tesou
reiro. 

Passou-se em seguida à 
leitura do Parecer do Con
selho Fiscal. 

Depois de apresentados 
estes três documentos deu-
se a palavra aos sócios. 

O presidente da Direcção 
da D e l e g a ç ã o de Castelo 
Branco, José Garrido inter-
viu para justificar atraso na 
entrega do Relatório de Ac 
tividades daquela Delega
ção e afirmar que foi a pri
meira vez que tal aconteceu 
nestes 19 anos. 

Falou em seguida Catari
no Salgado, que pediu ex
plicações sobre a utilização 

única pessoa lá temos que 
trate dos nossos assuntos, 
que há um desaparecimento 
progressivo da solidarieda
de entre nós e que na base 
disto tudo está a nossa de
pendência económica para 
"pagar" a Sede e o subsídio 
do M D N . Por estas razões 
devemos caminhar cada vez 
mais no sentido da nossa 
autonomia económica , e 
que para esse efeito tinha 
apresentado uma proposta à 
Direcção Central, sem obter 
até ao momento qualquer 
resposta. 

Terminou a sua alocu
ção lançando um desafio ao 
presidente da M A G N , para 
que convocasse uma A G N 
extraordinária para debater 
estes assuntos. 

José Maia, de Coimbra, 
aconselhou todos a reflecti
rem profundamente nestas 
"importantes palavras" e 
apelou também à solidarie-

associados na M A G N . 
Sobre a demissão, a seu 

pedido, de um membro do 
Conselho Fiscal Central, 
Antón io Almeida Santos, 
por não se encontrar de 
acordo com a actuação do 
Conselho Fiscal Central, 
nada informou, quanto à 
sua substi tuição, António 
Neves disse que não é obri
gado a substitui-lo, porque 
o Conselho Fiscal Central 
ainda tem "quórum", e não 
encontrou ninguém dispos
to a trabalhar com o Conse
lho Fiscal Central. 

Sobre a problemática das 
prendas oferecidas pelo Na
tal aos membros da Direc
ção Central e respectivas 
esposas, garrafas de vinho 
do Porto de 1974 e "bom
bons", que deveriam ser pa
gas pelo Conselho Fiscal 
Central, com os fundos que 
lhe es tão a t r ibu ídos para 

despesas de representação, 
António Neves afirmou que 
depois de discutido o assun
to com a Direcção Central, 
ficou decidido que os mem
bros do Conselho Fiscal 
Central pagariam a despe
sas desta confraternização 
do seu próprio bolso. 

Abe l Fortuna disse que 
depois dos esclarecimentos 
do Conselho Fiscal Central, 
continuou com as mesmas 
dúvidas sobre a não substi
tuição do membro demissi
onário e propôs que os con
siderandos do parecer 
fossem retirados. 

Lopes Dias considerou 
que estes problemas só che
gam à discussão na A G N , 
porque a Direcção Central 
não informa devidamente 
os sócios e desta forma es
tes assuntos são falados nos 
"corredores". 

Sobre o problema das 
"prendas" o sócio Macha
do, afirmou que o que conta 
é a intenção, e essa não foi 
boa, ao que o presidente do 
Conselho Fisca l Central 
respondeu que tudo quanto 
se diga sobre estas despesas 
,é "calúnia", uma vez que 
as mesmas não foram de 
facto pagas pela associação. 

O presidente da Direcção 
Central disse que ninguém 
está a utilizar dinheiro em 
benef íc io p róp r io . O que 
aconteceu é que foi discuti
do se aquelas despesas de
veriam ser ou não inseridas 
como despesas de represen
tação, e o Conselho Fiscal 
Central entendeu que as de
veria pagar. 

Sobre os ataque feitos ao 
" E L O " e à Direcção Cen
tral, José Arruda afirmou 
que a A D F A não está ven
dida ao Governo, que saí
mos do Palácio, mas com as 
condições que pusemos, e 
de uma forma digna e que 
viemos para junto do Lar 
Mil i ta r , conforme quería
mos. 

CRÍTICAS INTELI
GENTES E CONS-

TRUCTIVAS 

Considerou que as críti
cas acutilantes que nesta 
A G N estavam a ser feitas; o 
eram por pessoas que pre
tendem ajudar a A D F A , que 
a A D F A é forte porque tem 
sócios que fazem crí t icas 
inteligentes e construtivas, 
e que é por isso que as altas 
instâncias nos reconhecem 

Referiu-se seguidamente 
ao facto de já terem sido re
conhecidas algumas das rei
v ind icações legislativas 
apresentadas na 6 ! Confe
rência, nomeadamente so
bre a problemática do Lar 
Mi l i t a r da Cruz Vermelha 
Portuguesa, disse que a 
A D F A não teve complexos 
em afirmar que a Cruz Ver
melha não era a entidade 
mais vocacionada para o 
gerir. 

A terminar afirmou que a 
"nossa tarefa é ouvir os só
cios como estamos a fazer 
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aqui" e que a Direcção Cen
tral não depende do Poder, 
e se mais não se fez foi por 
"impossibilidade humana e 

_ não por estarmos envolvi
dos em alguma estratégia 
com o Poder". A rematar 

g. disse que " ...enquanto esta 
, ' Direcção Central aqui esti-
' ver, ninguém cá põe o pé, 
,. seja com esquerdo ou com 

o direito". 

STRESS 
DE GUERRA 

Durante o decorrer da 
A G N foi bastante discuti
do o surgimento de uma 

is Associação que tem como 

quer falarem neste assunto, 
que consta do seu progra
ma, apresentado nas elei
ções. 

José M a i a disse serem 
bem vindas todas as associ
ações, que este é um assun
to muito complicado e que 
devemos discutir interna
mente com muita profundi
dade. 

Ar tu r V i l a r e s , da D i 
r ecção Centra l , afirmou 
que nunca este problema 
deixou de ser preocupa
ção da A D F A , que exis
tem bastantes sócios que 
já estão abrangidos, inclu
sivamente cerca de meia 
centena em s i t u a ç ã o de 

Mesa da Assembleia Geral 

objectivo defender os anti
gos combates com distúr
bios pós-traumáticos cau
sados pelo stress de 
guerra, e que teve a sua 
génese nos antigos comba
tentes que recorrem aos 
Serv iços de Psicoterapia 
Comportamental do Hospi
tal Júlio de Matos, dirigido 
pelo professor Afonso de 
Albuquerque. 

O problema foi levanta
do pelo nosso associado 
Inácio que afirmou que há 
vá r ios anos que anda a 
alertar a Direcção Central 
da A D F A para este proble
ma e que a mesma tem fei-

campanha, mas que n ã o 
se lhe pode dar um trata
mento diferente das outra 
def ic iênc ias , pois a A D 
F A está vocacionada para 
tratar de todas, quer se
jam cegos, p a r a p l é g i c o s 
ou qualquer outra. Disse 
ainda que existem vários 
caminhos para se atingi
rem os objectivos e a D i 
recção Central tem segui
do aquele que considera 
mais correcto. 

Acerca da afirmação de 
hipocrisia, sobre o facto de 
o Parecer do C F C não falar 
sobre este assunto, António 
Neves disse que nem sequer 
respondia. Esta afirmação 
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to "orelhas moucas" e que 
inclusivamente já nem se
quer existem consultas so
bre "stress". Esta atitude 
teria levado os ex-militares 
que têm problemas a dei
xarem de confiar na A D F A 
e como tal a criarem uma 
nova Associação que pode 
constituir uma divisão no 
seio dos D F A ' s , acusou 
ainda os relatórios da DC e 
do C F C de estarem cheios 
de hipocrisia por nem se-

mereceu de imediato apu
pos por parte de alguns ele
mentos da assembleia. 

Lavouras Lopes afirmou 
que este é um problema 
preocupante, que está em 
perigo a divisão da A D F A , 
que sendo esta "um factor 
de estabilidade", como dis
se o Presidente da Repúbli
ca, deixámos um espaço l i 
vre, abrimos o flanco, e 
apareceram pessoas que 
aproveitaram esse espaço 

vazio " . A terminar afirmou 
que a A D F A ofereceu de 
"bandeja" ao poder essa di
visão, deve portanto este as
sunto ser amplamente dis
cutido. 

Jorge Maur í c io disse 
constar o "stress de guerra" 
do programa eleitoral da ac
tual Direcção Central e que 
foi por incúria nossa que es
ta nova associação surgiu. 

Abel Fortuna considerou 
incorrecta a resposta dada 
pelo CFC, ao nosso associa
do Inácio 

António Calvinho consi
derou que a criação dessa 
associação, lhe fazia lem
brar uma pergunta que lhe 
fizeram há vinte anos, sobre 
a razão de se criar a A D F A , 
uma vez que já existia a L i 
ga. Por isso não via nenhum 
mal em que surgisse esta 
associação. 

José Arruda disse que 
admitia que se podia ter fei
to mais sobre esta matéria, 
mas que é um assunto que 
preocupa esta Di recção 
Central. 

Lembrou que foi a A D 
F A , que antes de todos em 
Portugal, tratou deste as
sunto, em 1987, quando re
alizámos o l e Simpósio In
ternacional sobre Stress de 
Guerra. 

CRÍTICAS AO ELO 

O nosso jornal foi tam
bém objecto de bastantes 
críticas por parte dos asso
ciados. 

Lopes do Barreiro, afir
mou que o " E L O " não de
fende os deficientes das 
Forças Armadas, que os 
problemas importantes, os 
dos sócios da A D F A são es
condidos, e que em contra
partida as rea l i zações do 
Governo aparecem em 
grandes parangonas. 

António Calvinho consi
derou que o actual " E L O " 
não tem nada a ver connos
co. Referiu-se particular
mente ao anterior número, 
onde aparecia destacado o 
Marechal Spínola, e que is
so era sinal de que estamos 
hoje enfeudados a algo que 
já combatemos 

Depois de algumas 
emendas de pormenor os 
documentos foram postos 
a votação e aprovados por 
maioria de votos, o Rela
t ó r i o de Ac t iv idades da 
Direcção Central foi apro
vado por maior ia com 3 
votos contra e 8 abstençõ
es, as Contas com ne
nhum voto contra e 7 abs
t e n ç õ e s e o Parecer do 
Conselho Fiscal Central, 
com 11 votos contra e 24 
abstenções. 

ACTUALIZAÇÃO 
DAS QUOTAS 

Este ponto contrariamen
te ao que tem acontecido 
em assembleias anteriores 
não ofereceu discussão. Fo
ram feitas curtas interven
ções por José M a i a de 
Coimbra e Lopes do Barrei
ro, para que os sócios fos
sem incentivados ao paga
mento das quotas com a 
criação de mais serviços em 
seu benefício tanto na Sede 
como nas delegações. 

Foi aprovada, por maio

ria, com dois votos contra e 
6 abstenções, a proposta da 
Direcção Central, que tendo 
em linha de conta a inflação 
e o aumento das pensões , 
propôs que as quotas para 
,1995 fossem aumentadas 
para 500$00 mensais. 

ENVOLVÊNCIAS 
DA CONSTRUÇÃO 

E DA INUGURA-
ÇÃO DO MONU

MENTO AOS COM
BATENTES DO 

ULTRAMAR 

Eram j á quase 20:00h 
quando se começou a deba
ter o 4 8 ponto da Ordem de 
Trabalho, altura em que 
mais de metade, dos 137 
sócios que participaram 
nesta A G N , abandonaram a 
sala. 

Artur Vilares, 2 e Secre
tário da Direcção Central, 
fez uma e x p l a n a ç ã o , na 
sua qualidade de delegado 
da A D F A na C o m i s s ã o 
Execu t iva desse M o n u 
mento, começou por afir
mar que a sua pr inc ipa l 
função foi defender uma 
posição onde todos os ex-
combatentes se sentissem 
identificados e que isso foi 
conseguido, pois não se 
deixou que o Monumento 
tivesse descambado como 
uma mensagem passadista. 
Chamou a atenção para o 
facto de este assunto j á ter 
sido discutido noutras 
A G N ' s e que isso passou 
despercebido a alguns só
cios , que por essa r a z ã o 
t a m b é m t iveram a sua 
quota parte de culpa. 

Informou depois que 
houve uma proposta aprer 
sentada no C N onde foi 
decidido que a A D F A de
veria ser mais acutilante 
nesta matéria e que a dele
gação do Porto ficou res
ponsáve l por tratar desta 
questão. 

Interviu seguidamente 
Lavouras Lopes, que de
clarou que foi sonegada 
informação aos sócios so
bre esta matéria, e que ele 
própr io só foi informado 
pelos órgãos de comuni
c a ç ã o soc i a l , nomeada
mente que t inha havido 
uma proposta para que a 
Associação 25 de A b r i l , o 
Clube da Armada, a Asso
ciação de Sargentos, inte
grassem a Comissão Exe
cu t iva e que essas pro
postas foram vetadas-e 
que em contrapartida ,a 
SHIP que não tem nada a 
ver com a Guerra Coloni
al, pertencia à Comissão. 

Considerou também que, 
para além do insulto ao pre
sente da República, o insul
to maior foi feito à própria 
A D F A , porque utilizaram a 
nossa associação para que 
este Monumento pudesse 
ser cons t ru ído , pois era a 
única o rgan ização com 
prestígio naquela Comissão 
Executiva. 

Lavouras Lopes mos-
trou-se bastante indignado 
com os acontecimentos do 
dia da inauguração do M o 
numento, e com o facto de 
ter sido necessário que três 
sócios, (Lopes Dias, Silvé
rio Rodrigues e Lavouras 
Lopes) tomassem a iniciati

va de falarem com os Ór
gãos Centrais e só com "di
ficuldade" conseguiram que 
estes assumissem uma posi
ção no próprio dia, congra-
tulou-se no entanto por se 
ter obtido um consenso. 

Na con t inuação da sua 
intervenção protestou con
tra o facto de o Conselho 
Fiscal Central ter tido a in
tenção, conforme expressou 
no seu relatório semestral, 
de mover um processo dis
ciplinar a estes três associa
dos, o que só não fizeram 
por não lhe ter sido comuni
cado oficialmente pela D i 
recção Central. 

Falou depois Jorge Mau
r í c io , que citou a revista 
"Referencial", da Associa
ção 25 de A b r i l , em que a 
mesma afirmava que a A D 
F A foi utilizada para "bran
quear" a actividade da Co
mis são Execut iva , em 
seguida disse aquele Monu
mento nasceu torto e há-de 
ficar sempre maculado. So
bre a Comissão considerou 
que ela ficou extinta com a 

Zeca Afonso e disse "Não 
nos obriguem avir para a 
rua". 

Subscreveu em seguida a 
realização de uma A G N pa
ra debater estes problemas. 

Esta intervenção foi bas
tante aplaudida. 

Falou depois José T e i 
xeira do Porto, que come
çou por afirmar que não nos 
podemos deixar levar muito 
pelas emoções e que o que 
interessa neste momento é 
que o Monumento existe. 

Disse depois, que por 
muito respeito que tenha 
pela Assoc iação 25 de 
A b r i l , estar farto de levar 
"bofetadas com luva bran
ca" do "Referencial" (Ór
gão daquela Associação) . 
Disse que o Monumento é 
digno e foi inaugurado pelo 
Presidente da República, e 
como tal, que os "passadis
tas" foram derrotados e que 
prevaleceu a voz daqueles 
que estavam contra a guer
ra. 

Afirmou depois que te
mos de ter a calma suficien-
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inauguração do Monumento 
e qualquer uma que se ad
vogue como tal , é i lega l . 
Deverá ser criada uma Co
mis são para o Museu a 
construir no Forte do Bom 
Sucesso, junto ao M o n u 
mento, ou então o mesmo 
pode rá ser montado pelo 
Museu Mil i tar ou pode ter 
um carácter associativo. 

Usou em seguida da pa
lavra Catarino Salgado que 
afirmou que em 1987 esse 
assunto foi vivamente dis
cutido e que se optou por se 
continuar no interior da Co
missão. 

Insurgiu-se contra o fac
to de o Conselho Fisca l 
Central querer mover um 
processo aos três sócios, co
mo se esses tivessem mal
tratado alguém ou tivessem 
roubado alguma coisa. 

Congratulou-se também 
com o facto de os Órgãos, 
embora empurrados, terem 
tomado uma pos ição cor
recta quanto aos insultos 
feitos ao Presidente da Re
pública. 

António Calvinho pro-
nunciou-se no sentido de 
considerar que consegui
mos recuperar a nossa ima
gem. Afirmou depois que a 
A D F A não é só "fi lha" do 
25 de A b r i l mas t ambém 
motor. Indignou-se com o 
convite feito a Alpoim Cal-
vão para estar presente no 
Co lóqu io da A D F A , por
que temos de ter muito cui
dado com a nossa dignida
de. A propósito referiu-se a 

te para saber impor a nossa 
posição e não ficar sempre 
a falar na mesma coisa, co
mo o faz o "Referencial , 
que neste mês , em vez de 
falar nos debates em que se 
tem envolvido a Associação 
25 de Abri l , e onde não tem 
sabido manter uma posição 
de forma a manter a digni
dade do 25 de Abri l , só fala 
no Monumento. 

Falou depois, em nome 
da Direcção Central, Patu
leia Mendes, que sublinhou 
o facto de o Presidente da 
República saber muito bem 
os riscos que ir ia correr e 
que apesar de tudo fez 
ques tão em inaugurar o 
Monumento, e lembrou, 
que foi a A D F A que impôs 
à Comissão a sua presença. 

Quanto à Associação 25 
de A b r i l , disse que temos 
boas relações com a mesma 
e que não existe nenhum l i 
tígio grave. 

Quanto ao problema do 
processo que o Conselho 
Fiscal Central queria ins
taurar aos três sócios, escla
receu que não seria pela ati
tude que tomaram, mas sim 
por alguns "excessos de lin
guagem". 

Quanto ao Museu afir
mou existirem diversas cor
rentes fi losóficas e que é 
necessário discutir este as
sunto, pois este deve ter um 
carácter humanista, não de
ve ser uma exa l t ação à 
guerra. 

Quanto à presença de A l -

(Continua na pág 11) 
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Texto de A R M I N D O R O Q U E • Fotos de F A R I N H O L O P E S 
As comemorações do 25 de Abril pautaram-se este ano por uma intervenção 
mais activa da ADFA na Comunidade e sobretudo 
junto dos jovens. 
Realizou-se um Colóquio sobre a descolonização, onde Carlos Fabião 
e Alpoim Calvão tentaram provar que as culpas dos "erros" cometidos 
na descolonização, foram essencialmente da responsabilidade do poder 
político do "Antigo Regime" e que as Forças Armadas cumpriram 
o seu dever e deram tempo mais que suficiente para que fosse 
encontrada uma solução política digna para a Guerra Colonial. 
A ADFA juntou-se de forma activa às comemorações do 25 de Abril 
da Junta de Freguesia do Lumiar, que se realizaram no dia 24 de Abril, na 
nossa Sede, com uma sessão da Assembleia da Junta, para a qual foram 
convidados o presidenta da Direcção da ADFA, 
a Asssociação 25 de Abril e o professor César de Oliveira. 
Da parte da tarde foi oferecido um "piquenicão", na Quinta 
das Conchas, à comunidade local, para o qual foram convidados 
os sócios da ADFA e seus familiares. Nesta festa, abrilhantada 
pela Banda da CARRIS, houve oportunidade de se trocarem 
impressões sobre as preocupações desta junta no que concerne 
à problemática dos deficientes sobretudo as barreiras arquitectónicas. 
No dia 25 de Abril foi inaugurada uma exposição organizada pelos 
alunos do Externato Infante D. Henrique, de Ruilhe-Beja, 
sob a orientação de José Manuel Lages, que desde há alguns anos 
tem vindo a desenvolver com os seus alunos, um trabalho exemplar 
de pesquisa sobre a Guerra Colonial, que foge às práticas normais 
de fazer História, utilizando um método pedagógico bastante avançado. Esta 
exposição que continuará disponível ao público até ao dia 14 de Maio, e tem 
merecido os mais rasgados elogios de diversas entidades, inclusive do 
Presidente da República, quando a visitou 
em Vila Nova de Famalicão. 
A ADFA foi oficialmente convidada e esteve presente 
em todas as cerimónias que se realizaram em Lisboa. 
As delegações de Porto e de Viseu levaram também 
a cabo iniciativas bastante participadas. 

No Auditório da Sede de
correu no passado dia 22 de 
Abr i l , às 18:30h, um Coló
quio subordinado ao tema 
"Guerra C o l o n i a l , 25 de 
A b r i l e d e s c o l o n i z a ç ã o " . 
Foram convidados para in
tervir o brigadeiro Manuel 
Monge (que se viu impedi
do de estar presente), o co
ronel Carlos Fabião, o co
mandante Alpoim Calvão e 
o Dr. Manuel Lages. Os tra
balhos foram coordenados 
por Patuleia Mendes l 9 Se
cretário da Direcção Central 
da A D F A . 

Cerca de 25 pessoas as
sistiram ao colóquio que se 
prolongou até às 21:30h, a 
que se seguiu um jantar de 
convívio. 

Patuleia Mendes abriu os 
trabalhos com uma pequena 
intervenção, onde começou 
por afirmar que o pequeno 
número de presenças talvez 
se devesse ao facto de ser 
um fim de semana prolon
gado. 

Referiu em seguida que 
depois do fim da 2" Guerra 
Mundia l se assistiu a um 
movimento de descoloniza
ção em todo o mundo e que 

aqueles que se atrasaram 

nesse processo, o pagaram 
bem caro, ci tou como 
exemplo a guerra da Argé
lia, em que a França esteve 
envolvida. 

No caso de Portugal afir
mou que foi uma guerra 
perfeitamente evitável, que 
exauriu a sociedade portu
guesa de jovens. A popula
ção portuguesa duvidava da 
guerra, os mortos e os feri
dos que ela provocava aler
tavam profundamente as 
consciências. Disse depois 
que "nós temos muito orgu
lho de dizer que somos 
"Pai" do 25 de Abr i l apesar 
de sermos uma associação 
sua filha, pois foi devido à 
liberdade de associação que 
o 25 de A b r i l nos trouxe, 
que nos pudemos organizar 
livremente". Essa mesma l i 
berdade que criou condiçõ
es para que "hoje várias ten-
d ê n c i a s pudessem estar 
sentadas à mesma mesa. A 
terminar disse que Demo
cracia é também a capacida
de de reflectir e pensar de 
forma diferente. 

Para introduzir o debate 
sugeriu que se analisasse as 
quatro formas de descoloni
zação que ocorreram: a de 

Timor que foi rápida e vio
lenta com a ocupação indo
nésia; a de S.Tomé e Prínci
pe, G u in é Bissau e Cabo 
Verde que decorreram com 
uma certa normalidade e as 
de Angola e Moçambique 
que foram seguidas de uma 
guerra civi l . ' 

A primeira in te rvenção 
coube ao coronel Carlos Fa
bião, que foi o responsável 
pela descolonização da Gui
né , para a lém de ter sido 
Chefe do Estado Maior do 
Exército. 

A GUERRA COLO
NIAL FOI UMA 

AVENTURA 

Começou por afirmar que 
a Guerra Colonial foi uma 
"aventura" e que foi dado 
tempo suficiente para o po
der político ter encontrado 
uma solução para o proble
ma das colónias. Em segui
da analisou as tentativas di 
p l o m á t i c a s feitas por 
Spínola para negociar a au
tode te rminação da Guiné , 
com Léopold Senghòr como 
medianeiro entre Lisboa e o 
P A I G C , (negociações onde 

Carlos Fabião esteve direc
tamente envolvido) e que 
Marcelo Caetano acabaria 
por inviabi l izar em 1972. 
C A R L O S FABIÃO consi
derou que houve por isso 
mais dois anos de percas. 
Marcelo Caetano vir ia em 
1974 a ser obrigado a nego
ciar de uma forma "vergo
nhosa" numa fase já de ab
soluta inferioridade. Muito 
grave foi também o facto, 
do então primeiro ministro, 
ter nego- ciado com total 
desconhecimento dos co
mandantes das forças que 
dirigiam as operações. 

O orador afirmou que a 
partir de certa altura j á não 
existiam capi tães do qua
dro, porque deixou de haver 
alunos suficientes na A c a 
demia para este efeito. Foi 
necessário "inventar capi
t ã e s " , e c o m e ç a r a m a ser 
promovidos os melhores 
alunos do Curso de Oficiais 
Milicianos, que eram muito 
bons sob o ponto de vista 
operacional , mas muitos 
fracos em matéria de admi
nistração. Por outro lado, o 
"Maio de 68", ocorrido em 
França, teve também reper
cussões em Portugal e a de
terminado momento não ha
v ia j á quem levasse os 
homens ao combate, e nu
ma si tuação dessas não há 
nenhum exército que resista 
e acabou a mística da vitó
ria. 

O comandante A l p o i m 
Calvão, que falou a seguir, 
começou por informar que 
estava em praticamente tu
do de acordo com o que fo
ra dito por Carlos Fabião. 

Informou que fora convi
dado para integrar o M F A , 
mas que não aceitara por 
não concordar com a forma 
como queriam fazer a des
colonização. 

Quanto à tentativa de 
Spíno la em negociar com 
Senghor, considerou que foi 
a última ocasião de se con
seguir uma autodetermina
ção para as colónias sob a 
ég ide da O N U . A s s i m , 
quando dois anos mais tar
de se pretendeu negociar a 
descolonização, correu de 
tal forma "atabalhoada", 
que acabaram por ser os 
próprios povos desses paí
ses a sofrer as consequênci
as. 

Alpo im Calvão conside
rou no entanto que Portugal 
fez algo que não tem parale
lo, durante treze anos, e que 
as Forças Armadas "cum
priram o seu dever" e deram 
todas as hipóteses ao poder 

polí t ico de resolver o pro
blema. 

O nosso colaborador do 
" E L O " dr. José Lages, ex
p ô s , as l inhas mestras do 
trabalho que tem desenvol
vido com um grupo de alu
nos do Externato Infante D. 
Henrique, em V i l a Nova de 
Famalicão. 

MANUAIS NÃO FA
L A M DA GUERRA 

Começou por afirmar que 
nos manuais de História de 
há quatro anos a t rás , o 25 
de A b r i l apenas ocupava 
uma página e que a Guerra 
Colonial nem sequer apare
cia. 

Esta falta de informação 
aliada ao facto dos antigos 
combatentes terem em mui
tos casos vergonha de dizer 
que tinham estado na Guer
ra Colonia l , e de esconde
rem e des t ruí rem os docu
mentos pessoais, levou-o a 
efectuar uma pesquisa em 
10 freguesias da região. Es
te trabalho "mexeu com a 
mentalidade dos ex-comba
tentes, os alunos sentiram-
se de tal forma motivados 
com este método pedagógi
co (projecto), que sai do sis
tema normal de ensino, que 
actualmente são eles própri
os que fazem avançar o pro
cesso. 

Existe como fruto deste 
trabalho um grande espólio 
documental que está expos
to na Sede da A D F A . 

J o s é Lages referiu que 
este trabalho, paradoxal
mente, foi desenvolvido nas 
aulas de Antropologia Cu l 
tural e não nas de História 

Nas II Jornadas de Histó
ria de V i l a Nova de Famali
cão os jovens discut i ram 
aprofundadamente este as
sunto e o próprio Museu es
tá muito empenhado. 

Nesta mesma página de
senvolveremos mais prome-
norizadamente este assunto. 

A uma pergunta formula
da pelo presidente da Junta 
da freguesia do Lumiar, so-

'bre quais foram as causas 
de, após o 25 de A b r i l , os 
soldados se negarem a em
barcar para África, Carlos 
Fabião respondeu que se fez 
o que se pode fazer, que as 
tropas estavam desmobiliza
das e indisciplinadas, e as
s im, não t í n h a m o s o ele
mento dissuasor, para impor 
a condução no terreno das 
negoc iações para a passa
gem da soberania das coló
nias aos seus novos gover
nantes. 

Carlos Fabião pôs a tóni- N 
ca sobre as causas deste tipo e 
de descolonização na actua- ̂  n 
ção do anterior regime, queJSj 

. não tinha sequer uma políti- í 
ca definida, citou a propósito 
uma das "conversas em fa
mília" de Marcelo Caetano] 
em que este afirmou que "m 
sistir era já meia vitória" as* 

. sim o remédio, para este es-
tadista, seria apenas para 
meia vitória. Falou no que se . 
passou na índia, onde todas l 
as culpas foram também atri- d 
buídas às Forças Armadas [ d 

A este propósito Alpoim à 
Calvão interrogou se o facto e 
de termos perdido força, I 
ocorreu por acaso ou delibe- t 
radamente. Fez depois ura 1 
paralelo com a "Revolução' 
Russa" de 1917, que ocor- t 
reu também quando aquele t 
país se encontrava em guer- a 
ra. -m 

A f i r m o u depois que o! e 
"golpe de estado" que foi o 
25 de A b r i l , foi imediata 
mente ultrapassado pelo 
"processo revolucionário"*; 
que desequilibrou a socie
dade portuguesa e impediu^ 
um processo de descoloni-1 
zação normal. 

O PROBLEMA 
ANGOLANO 

A propós i to de Angola, 
disse que esteve com Hol-
den Roberto, da F N L A , a 
quem propôs uma missão de 
sabotagem do Porto de Lu; 

anda, missão que ele pró
prio comandaria, e que se
r ia financiada pela CIA, 
para evitar a entrada, "às 
catadupas", de material bé
l i co russo em Angola". A 
operação acabou por não se 
realizar porque a CIA, por 
razões políticas que desco
nhece, ter retirado o apoio a 
essa operação. 

O nosso associado Antó
nio Neves fez uma inter
v e n ç ã o a este propósito, 
onde começou por afirmar 
ser a primeira vez, desde o! 
25 de Abri l , que tinha opor->^ 
tunidade de formular as st*" 
guintes questões: "Porque é 
que "em Angola, onde sob 
o ponto de vista militar, é 
indiscutível, que estávamos 
numa posição privilegiada 
para discutirmos tudo aqui
lo que quiséssemos", acon
teceu tudo aquilo E adian
tou que os "muitos 
militares que lá chegavam, 
sobretudo oficiais, iam da
qui, de Portugal continen
tal, instruídos exactamente 
para desmobilizarem as for
ças que ainda lá estavam. 

Aspecto geral do Colóquio 
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nio Neves fez uma inter
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Aspecto geral do Colóquio 

Mais, iam daqui politizados 
e partidarizados, para assu-

\ mirem lá p o s i ç õ e s que 
Quanto a mim não contribu

íram em nada para aquilo 
que se pretendia, que era a 
independência de Angola . 
Eu assisti no aeroporto de 

: Luanda a "Nordatla's", car-
• regados com munições, pa

ra voarem para a minha ter
ra, para o Lobito, para fazer 

" o reabastecimento do 
| M P L A . E u assisti na A v 8 . 
; dos Combatentes em Luan

da, a um sábado de manhã, 
às "PanhardV dos "Dragõ
es", ao lado das tropas do 
M P L A , a abrirem fogo con
tra uma delegação da U N I -

Antón io Neves pergun
tou ainda porque é que "al
tura em que havia "brancos 
a ser chacinados o Rosa 
Coutinho d i z i a que isso 

! eram bocas de reaccionári-
[os"?. 

Carlos Fabião começou 
| por responder que embora 
já tivesse ouvido falar neste 

i assunto, também a ele nin
a r e m lhe tinha dito isso d i 
rectamente. Disse em segui
da que mob i l i zou 400 
Comandos, mas que estes se 
negaram a embarcar para 
Angola. Para Timor enviou, 
"para nosso grande azar", 
uma companhia da P M , que 
é uma das responsáveis por 
aquilo que se está a passar 
lá. Carlos Fabião justificou 
esta a f i rmação tendo dito 
que, toda a gente sabia que 

I o Sukarno tinha morto dois 
I milhões de comunistas, toda 
! a gente sabia que ele não 

podia ver uma bandeira co
munista no T imor portu
guês, era impensável," e es
sa companhia desembarcou, 
"colou cartazes" e tiveram 
de os lá ir buscar vinte dias 
depois para aquilo não aca
bar mais cedo. 

Car los F a b i ã o afirmou 
também que o quartel gene
ral em Angola o informou 
que havia acções esporádi

c a s em Angola, mas que na 
y- ^rdade, essas acções espo-
' radicas, eram tiroteio por 

toda a Angola de uma ponta 
a outra Carlos Fabião afir
mou que hoje, "se pudesse 
voltar atrás, com os conhe
cimentos que tenho, é claro 
que a coisa seria feita de 
outra maneira." E uma das 
coisas que teria sido feita, é 
que se teria mesmo criado 
uma força para poder con
duzir o processo. 

Um dos assistentes inter
rogou como é possível que 
passados vinte anos ainda 
haja deficientes das Forças 
Armadas que não tenham o 
seu problema resolvido e 
como é que Alpoim Calvão 
analisava o "insulto feito ao 
Presidente da República na 
inauguração do Monumento 
aos Combatentes do Ultra-

Alpoim Calvão disse que 
nviou uma carta a Már io 

Soares, em que o felicitou 
pela coragem que teve em ir 
inaugurar o Monumento aos 
Combatentes do Ultramar, 
apesar de saber os perigos 
que corria de ser insultado 
por algumas pessoas que 
ainda não se tinham liberta
do de alguns traumas. Disse 
ainda, que nessa mesma 
carta, o cri t icou por se ter 
esquecido de homenagear 1 
milhão de ex-combatentes 
do Ultramar. 
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Mais, iam daqui politizados 
epartidarizados, para assu
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tra uma delegação da U N I -
TA." 

António Neves pergun
tou ainda porque é que "al
tura em que havia "brancos 
a ser chacinados o Rosa 
Coutinho d i z i a que isso 
eram bocas de reaccionári
os"?. 

Carlos Fabião começou 
por responder que embora 
já tivesse ouvido falar neste 

•Assunto, também a ele nin
arem lhe tinha dito isso di 

rectamente. Disse em segui
da que mob i l i zou 400 
Comandos, mas que estes se 
negaram a embarcar para 
Angola. Para Timor enviou, 
"para nosso grande azar", 
uma companhia da P M , que 
é uma das responsáveis por 
aquilo que se está a passar 
lá. Carlos Fabião justificou 
esta afirmação tendo dito 
que, toda a gente sabia que 
o Sukarno tinha morto dois 
milhões de comunistas, toda 
agente sabia que ele não 
podia ver uma bandeira co
munista no T imor portu
guês, era impensável," e es
sa companhia desembarcou, 
"colou cartazes" e tiveram 
de os lá ir buscar vinte dias 
depois para aquilo não aca
bar mais cedo. 

Carlos Fab i ã o afirmou 
também que o quartel gene
ral em Angola o informou 
que havia acções esporádi
cas em Angola, mas que na 

jr^rdade, essas acções espo
rádicas, eram tiroteio por 
toda a Angola de uma ponta 
a outra Carlos Fabião afir
mou que hoje, "se pudesse 
voltar atrás, com os conhe
cimentos que tenho, é claro 
que a coisa seria feita de 
outra maneira." E uma das 
coisas que teria sido feita, é 
que se teria mesmo criado 
uma força para poder con
duzir o processo. 

Um dos assistentes inter
rogou como é possível que 
passados vinte anos ainda 
haja deficientes das Forças 
Armadas que não tenham o 
seu problema resolvido e 
como é que Alpoim Calvão 
analisava o "insulto feito ao 
Presidente da República na 
inauguração do Monumento 
aos Combatentes do Ultra
mar. 

Alpoim Calvão disse que 
enviou uma carta a Már io 

poares, em que o felicitou 
• pela coragem que teve em ir 
inaugurar o Monumento aos 
Combatentes do Ultramar, 
apesar de saber os perigos 
que corria de ser insultado 
por algumas pessoas que 
ainda não se tinham liberta
do de alguns traumas. Disse 
ainda, que nessa mesma 
carta, o cri t icou por se ter 
esquecido de homenagear 1 
milhão de ex-combatentes 
do Ultramar. 

COMEMORAÇÕES 
DO 25 DE ABRIL 

DA JUNTA DE FREGUESIA 
DO LUMIAR 

Mesa da Assembleia da Junta de Freguesia 

A Junta de Freguesia do 
Lumiar-comemorou o 25 
de A b r i l , com uma sessão 
da Assembleia da Junta, no 
audi tór io da Sede da A D 
F A , às l l iOOhdo dia 24, a 
que se seguiu um "piqueni-
c ã o " na Quinta das C o n 
chas, um magnífico parque 
desta freguesia. 

Para intervirem no coló
quio foram convidados, um 
representante da Associa
ç ã o 25 de A b r i l , coronel 
N á p o l e s Guerra , o presi
dente da d i recção da A D 
F A , José Arruda e o pro
fessor César de Oliveira. 

Depois do presidente da 
Assemble ia da freguesia 
falou José Ar ruda que se 
congratulou com o facto de 
existirem boas relações en
tre a A D F A e as autarquias, 
e que elas, como a nossa 
associação, só se tornaram 
possíveis devido ao 25 de 
Abri l . 

O representante da A s 
sociação 25 de Abr i l come
çou por afirmar que, depois 
de os capitães terem aberto 
as portas à l iberdade e à 
democracia, deixando para 
trás "um velho regime de 
ditadura fascista-colonia-
lista", com todos os males 
de que era portador, n ã o 
estavam automaticamente 
resolvidos todos os proble
mas. Que essa liberdade, 
"retomada em ^5 de A b r i l 
de 1974, é o fundamento 
do actual regime, onde as 
d e c i s õ e s e s t ã o nas m ã o s 
dos c idadãos , e que estes 
devem ter uma intervenção 
activa, pois a "democracia 
n ã o é um f im mas um 
meio". 

Nápoles Guerra apelou 
sobretudo à juventude e 
considerou que tem de "ha
ver uma pedagogia inteli
gente, aliciante, inovadora 
para se analisar os seus ac
tuais problemas e se en
contrarem as soluções mais 
correctas. " O 25 de A b r i l 
não pode ser só o que fo i , 

nem cr is ta l izar no que é, 
sob o risco, até, de negar o 
que foi, afirmou, parafrase
ando Garret . Tem de se 
prolongar no futuro" de 
um "Portugal justo, frater
no, s o l i d á r i o , p r ó s p e r o e 
feliz, pelo qual todos ansia
mos, e que esteve na o r i 
gem...da criação do M o v i 
mento das F o r ç a s A r m a 
das". 

O presidente da Junta de 
Freguesia do Lumiar, F i l i 
pe Caeiros, começou por se 
mostrar preocupado com 
os jovens, que não tendo j á 
sentido as agruras da dita
dura, pouco sabem sobre 
"essa longa noite" e têm de 
ser alertados contra posiçõ
es demagógicas. 

Referiu-se depois ao fim 
da guerra colonia l , altura 
em que homenageou a A D 
F A "como legí t ima repre
sentante das vít imas dessa 
injusta guerra e que de 
imediato acedeu a colabo
rar nesta cerimónia". 

Terminou a sua inter
v e n ç ã o com op t imismo, 
afirmando que o obscuran
t ismo n ã o r e g r e s s a r á ao 
nosso país, "ainda que mu
itos P I D E S a p a r e ç a m na 
T V , a branquear, com o 
maior despudor, essa tene
brosa inst i tuição e os seus 
torcinários." 

CÉSAR 
DE OLIVEIRA 

O professor C é s a r de 
Ol ive i ra , com a sua habi
tua l c o n t u n d ê n c i a e hu
mor, começou por referir 
que os 500 anos de desco
l o n i z a ç ã o só o foram de 
facto a partir dos in í c io s 
do séc . X X , pois a té a í os 
portugueses só se interes
savam pelos portos costei
ros. 

A n a l i s o u que desde o 
momento em que começá
mos a entrar no in ter ior 
das colónias, a resistência 

armada fo i sempre muito 
forte. 

Quando surgiu o 25 de 
A b r i l , C é s a r de O l i v e i r a 
disse que, foi como se t i 
vessem levantado a tampa 
de uma panela a 100 graus j 
e que o povo exigiu imedi
atamente o f im da Guerra 
Colonial. Apesar de tudo o 
nosso país conseguiu rein
tegrar os retornados de 
uma forma verdadeiramen
te admirável. 

Referindo-se à descolo
n i z a ç ã o em A n g o l a e aos 
Acordos de Valmor, consi
derou que Portugal fez o 
que podia e depois houve a 
i n t e r v e n ç ã o das grandes 
p o t ê n c i a s . Lembrou que 
também os Acordos de B i -
cesse falharam e n inguém 
atribuiu as culpas a Portu
gal. 

Refer iu-se depois aos 
grandes desenvolvimentos 
que houve nas autarquias, 
que deixaram de ser meras 
agências burocrá t icas de
pendentes do governo, para 
passarem a ter uma v ida 
autónoma e democrática. 

Referihdo-se ao bran
queamento do antigo re
gime, que segundo a sua 
perspectiva está a aconte
cer, afirmou que no caso 
do P I D E da SIC, o feitiço 
se v i r o u con t ra o f e i t i 
ceiro. 

Considerou ainda que 
J o s é Eduardo M o n i z fez 
uma au tên t i ca montagem 
de branqueamento. Que 
existe uma tentativa de as
sociar o "cavaquismo" ao 
cumprimento dos ideais de 
Abr i l . 

Terminou com um aler
ta contra os mecanicistas, 
que analisam os problemas 
de uma forma maniqueísta, 
para quem tudo tem de ser 
branco ou preto, ignorando 
que existem uma enorme 
infinidade de tons, próprios 
da própria realidade de que 
é composta a complexida
de dos fenómenos. 

GUERRA COLONIAL 
UMA HISTÓRIA 

POR CONTAR 
O Salão Nobre da Sede estava cheio de jovens, que 
no s á b a d o 23 de Abri l , se deslocaram de Vila Nova 
de F a m a l i c ã o até Lisboa, onde de forma empenha
da, montaram esta e x p o s i ç ã o , que foi inaugurada 
no dia 25 de Abri l , pelos representantes da Associa
ç ã o 25 de A b r i l , Vasco L o u r e n ç o e Carlos F a b i ã o , 
com a presença do presidente da Junta de Freguesia 
do Lumiar, Luís Filipe Caeiros. 
Vasco Lourenço no Livro de depoimentos da exposi
ç ã o escreveu: " O 25 de Abril pôs fim à guerra colo
nial, guerra injusta e inúti l . . ." Mais adiante acres
centou que **A A D F A , no seguimento da a c ç ã o 
altamente meritória que vem desnvolvendo, quis co
memorar os 20 anos da Liberddade. F á - l o com a 
autoridade de quem representa as principais Ví t i 
mas de o 25 de Abril não ter acontecido mais cedo". 
Procedeu-se a uma demorada visita à e x p o s i ç ã o , 
que constituiu t a m b é m um c o n v í v i o com os sóc ios 
da A D F A , que se quiseram associar a este evento. 
Sem o empenho e d e d i c a ç ã o da d e l e g a ç ã o de Vila 
Nova de Famal icão , difícil teria sido concretizar es
ta exposição na nossa Sede, elaborada e destinada a 
jovens, os verdadeiros receptores do testemunho da 
liberdade 

A exposição presente no Auditório da Sede da A D F A é 
um paradigma daquilo que tem de ser feito para que não se 
esqueça a Guerra Colonial e sobretudo um método para que 
os jovens aprendam e apreendam o seu conteúdo e a sua 
complexidade. 

O dr. José Lages utiliza um método pedagógico que é 
o mais avançado que existe no sistema de ensino, conhe
cido como método de "projecto", onde os alunos são le
vados a uma par t ic ipação muito grande no seu própr io 
processo de aprendizagem. Este método exige no entan
to uma grande capacidade por parte do professor e um 
trabalho acrescido. Com este método, os alunos do Ex
ternato Infante D.Henrique, de V i l a Nova de Famalicão, 
tiveram oportunidade de ter uma relação estreita com a 
Comunidade. Segundo Agostinho Fernandes, presidente 
da Câmara M u n i c i p a l daquela edilidade: "O trabalho 
aqui presente traduz uma problemát ica complexa que, 
por motivos vários, tem escapado aos "fazedores" ofici
ais de História. Foi feito por jovens que descobriram pe
lo trabalho exaustivo as teias do passado recente que 
ainda tem marcas e cicatrizes no corpo e na alma de mu
itos de nós". 

Na introdução ao seu livro "Guerra Colonial- Uma His
tória por contar...", José Manuel Lages afirma que: " A Guer
ra Colonial foi e será um dos temas "tabu" de um período da 
nossa História não "oficialmente" contado...e que, por razões 
várias, nunca é abordado aos nossos alunos. 

A partir desta situação, julguei pertinente lançar os alu
nos de Antropologia Cultural à procura da História. Muitos 
deles são filhos de ex-combatentes que viveram e conhece
ram situações particulares de verdadeiro drama, sem descor
tinarem com clareza as razões deste "corredor cinzento" da 
nossa História. 

...De todo este trabalho resultou um verdadeiro manan
cial de documentação que cresce continuamente e que re
flecte, ainda que à superfície, muito do que se encontrava 
depositado nos velhos "baús de guerra", quase envorgo-
nhando a face do combatente, do mutilado, dos pais, dos 
órfãos, e das viúvas." 

Uma salão cheio e pequeno para tanto trabalho exposto: 
fotografias, postais, aerogramas, galhardetes, balas, peças de 
artesanato, faziam reviver os tempos da guerra de há vinte, 
trinta e tal anos. Num misto de tristeza e saudade corriam os 
olhos pelos painéis. Vimos, ouvimos e lemos, num vídeo, 
mensagens de coragem* de revolta, de saudade, de medita
ção, de resignação, toda a complexidade dos traumas, desta 
ainda tão recente guerra, deixados na nossa sociedade. 
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Aveiras de Cima 

Reunião com a Junta de Freguesia. 

O Núcleo de Aveiras de 
Cima, conselhos de Alen
quer, Azambuja e Cartaxo, 
promoveu um encontro en
tre alguns elementos da D i 
recção Central, a respectiva 
Comissão Instaladora, o ac
tual Presidente da Junta de 

BC 

Freguesia local e o que se 
manteve em funções até à 
ultimas eleições autárqui
cas. 

Os responsáveis nacio
nais tomaram conhecimento 
no terreno das necessidades 
e anseios dos sócios daque

la área, tendo sido manifes
ta por parte da C o m i s s ã o 
Instaladora do Núc leo , a 
vontade serem al i imple
mentadas acções de forma
ção profissional destinadas 
à população deficiente, em 
cursos integrados por sóci
os e não sócios. 

Foi muito receptivo a es
ta ideia o presidente da Jun
ta de Freguesia, Diamantino 
Nunes Carmona, que mani
festou o seu profundo inte
resse na inclusão de defici
entes nas cotas de novos 
empregos a surgir naquela 
Freguesia, uma vez que se 
prevê a instalação, num fu
turo muito p r ó x i m o , de 
grandes empreendimentos 
industriais e comerciais. 

PAVILHÃO DA ADFA 
NA FEIRA DE MAIO 

O Núc leo irá, como no 
ano transacto, dispor de um 
pavilhão instalado na Feira 

de Maio, na Azambuja, cer
tame dedicado às activida
des daquele conselho, que 
se realizará de 27 a 31 da
quele mês. Os elementos da 
Comissão instaladora en-
contrar-se-ão presentes no 
Pav i lhão , onde estará em 
exibição uma exposição so
bre as realidades da A D F A 
e as actividades do Núcleo, 
para além de peças de cerâ
mica executadas pelos nos
sos formandos. Proceder-
se-á à d i s t r ibu ição de 
material informativo sobre 
a nossa Associação e venda 
de material de dinamização, 
de onde se salienta a oferta 
pela delegação de V i l a No
va de Famal icão de algu
mas dezenas de chávenas 
com a inscrição da A D F A . 

O Núcleo naquela opor
tunidade espera a visita de 
todos os sócios ao seu Pavi
lhão, muito em especial os 
residentes na sua área de in
tervenção. 

Bragança 

20.2 ANIVERSÁRIO DA ADFA 
A Delegação de Bragança vai comemorar o 20. 9 Aniver

sário da A D F A , promovendo um almoço-convívio entre os 
sócios e familiares, aberto a todos os sócios da A D F A que 
se queiram juntar a nós. Bragança convida especialmente 
os sócios Transmontanos que se encontrem a residir fora da 
área de Trás-os-Montes a festejar o 20. 9 Aniversário da 
A D F A , com os seus conterrâneos, que terá lugar no dia 5 
de Junho/94. 

A concentração dos Associados e familiares far-se-á no 
largo do Castelo, pelas 11 horas, com uma visita ao Museu 
Militar. 

O a lmoço será servido no R E S T A U R A N T E D. R O 
BERTO, em Gimonde, pelas 13 horas. 

Contamos contigo. Faz a tua inscrição até ao dia 30 de 
Maio/94. Se houver um sócio ao teu lado, sem meio de 
transporte, oferece-lhe um lugar que tenhas disponível no 
teu automóvel. 

Com um abraço amigo 
D A DIRECÇÃO D A DELEGAÇÃO 

RELAÇÃO DE DONATIVOS 
PARA A NOVA SEDE 

MÊS DE FEVEREIRO-MARÇO-ABRIL 

Transporte (Janeiro/94 12 572 473$00 

N° Sócio Nome Importância 

974 António Pereira Antunes 40.000$00 
11768 Manuel Lopes Almeida 10.000$00 
9412 Joaquim Augusto Maria 1,000$00 

10299 Manuel Lopes Leal 10.000S00 
1375 Carlos Alberto L. Leite Ferreira 20.000$00 
8495 Manuel Nunes Duarte 2.000$00 
622 Vítor Manuel Cabrita Martins 1.000$00 

2244 Almiro Tavares de Matos 1.000$00 
9355 Francisco Américo Silva G. Ferreira 5.000$00 
9699 José Santos Machado 1 .OOOSOO 
6700 Martinho Carlos 5.000S00 

11893 Manuel António Dias Bravo 2.000S00 
12237 Afonso Silva Rodrigues Balas 15.000S00 
8464 Jorge Manuel Galveias Leitão 10.000SOO 
7849 António José Figueiredo Soares ÍO.OOOSOO 

Total 13.300S00 

A transportar (Abril de 94) 12.705.473S00 

Paraplégicos reúnem-se 
Sócios paraplégicos da A D F A pretendem reunir-se, para 

fazer um trabalho de levantamento dos seus problemas es
pecíficos, estando prevista a realização de um encontro no 
dia 18 de Junho, na Sede. 

Está a ser estudada a hipótese de virem a ser dadas con
sultas de Urologia, nos Serviços Médicos da Sede. Para es
te efeito foram já efectuados contactos com um bem conhe
cido especialista. 

No próximo jornal será publicada uma notícia mais de
senvolvida sobre este assunto. 

Os sócios interessados podem contactar o Departamento 
de Reabilitação. 

Combatentes 
Vítimas de Stress de Guerra 

A Associação de Apoio aos ex-Combatentes Vítimas de 
Stress de Guerra, designada por APOIAR, celebrou escritu
ra no passado dia 18 de Abri l , tem actualmente a sua Sede 
em instalações cedidas pelo Serviço de Psicoterapia Com
portamental, no Hospital Júlio de Matos. 

Na cerimónia estiveram presentes os membros da Co
missão Instaladora a RTP e a TVI . 

A A P O I A R é uma organização de solidariedade social, 
para prestar apoio aos ex-combatentes vítimas de stress de 
guerra e pode ser integrada por estes seus familiares e to
dos quantos se interessem por esta problemática. 

Sardinhada em Setúbal 
A popular Sardinhada de Setúbal, que desde há vários 

anos se realiza na mata de S.Paulo, efectuár-se-á este ano 
no dia 25 de Junho. 

Recordamos que é uma festa muito alegre, num parque 
muito bonito, onde o convívio e a camaradagem são "Reis 
e senhores" e, para aqueles que o quiserem, ainda sobra 
tempo para ir dar um mergulho às águas cristalinas da Ar
rábida. 

Não te esqueças portanto de apontar já na tua agenda es
ta data e começar a convidar amigos e familiares para irem 
contigo. 

Objectos a não esquecer: uma viola, uma gaita, um tam
bor, uma bola e outros artefactos para ajudar a trincar as 
sardinhas, para aqueles que não sabem comer à mão. 

PS: O COPO é fundamental. 

V E N D E - S E 
VOLVO 345-GL1982 

e 
VOLVO 66-GL1976 

Com caixa automática 

Sr. José Fonseca • Tel. 410 13 14 

Comemorações 
do 25 de Abril em Viseu 

Seguindo uma saudável 
forma de promover en
contros na sua área de ac
t u a ç ã o , a D e l e g a ç ã o de 
Viseu promoveu no con
selho de Carregal do Sal , 
no dia 23 de A b r i l , um 
jantar convívio tendente a 
comemorar o v i g é s i m o 
a n i v e r s á r i o do 25 de 
Abr i l . 

N o encontro esteve 
presente o vice-presidente 
da Câmara Munic ipa l lo
cal, Dr. Vasco Jorge, o l f i 

S e c r e t á r i o da D i r e c ç ã o 
Central e os Presidentes 
da M e s a da Assemble i a 
G e r a l , da D i r e c ç ã o e do 
Conselho Fiscal da Dele
gação, para além de cerca 
de de uma centena de só
cios e familiares. Acres
ceu à alegria do convívio 
apresença do grupo musi
cal e teatral "Os Condes" 
de O l i v e i r a do Conde , 
Freguesia daquele conse
lho, que brindou os pre
sentes com espectaculares 
interpretações da mais pu
ra música popular Portu
guesa, num nível de apre
sen tação e execução que 
admiraram os presentes e 
demostraram quão bela é 
na realidade a raiz da nos
sa cultura; mas o pequeno 
Gonça lo de 5 anos, fi lho 
do presidente da Direcção 
de Delegação, constiuiu o 
momento mais terno e 
emotivo da noite, de l i c i -
ando-nos, v io la nos bra
ç o s , com algumas das 
mais bonitas canções in 
fantis de que todos ainda 
nos recordamos. 

N o momento das a lo
cuções usaram da palavra 
os presidentes da Direc
ção e da Mesa da Assem
bleia Geral da Delegação, 
o elemento da D i r e c ç ã o 
Central presente e o vice-
presidente da C â m a r a 

palavras emotivas e emo
cionadas que recordaram 
que foi o movimento dos 
Capi tães há 20 anos, que 
nos permit iu na o c a s i ã o 
estar al i reunidos, sob a 
égide de uma associação, 
que até então não foi pos
sível, criar. 

Falou-se de nós, falou-
se da guerra, falou-se da 
junventude de hoje, que 
como aqueles jovens que 
nos de l i c i a ram com os 
seus cantares, usam a tra
d i ç ã o e a cul tura , como 
forma de ocupar os tem
pos l iv res , mas t êm de 
qualquer modo que virar-
se também, para uma pá
gina importante da nossa 
história, a Guerra Coloni
a l . E la findaria, por von
tade daqueles mil i tares, 
que a suportaram, e con
cederam por isso, mais 13 
anos, para que o regime 
de então podesse resolver 
o prolema da descoloniza
ção dos, hoje, Pa í se s i r 
mãos de expressão lusó
fona. 

O Dr . V a s c o Jorge, 
sensibilizado com o con
vívio , desponibilizou-se 
pessoalmente e naqui lo 
que à Câmara for poss í 
vel, para apoiar as activi
dades da nossa associa
ç ã o , tendo f icado j á 
idealizada uma exposição 
a exib i r no Conselho do 
Carregal do Sal , em par
ceria com a nossa Associ
ação, assunto que melhor 
se abordará na visita que 
brevemente aquele autar
ca efectuará à nossa Sede 
Nacional. 

Os sóc ios da zona sul 
da área da D e l e g a ç ã o de 
Viseu conviveram, diver-
tiram-se e refletiram. 

Os Deficientes das For
ças Armadas e s t ã o un i 
dos, a A D F A é a sua refe-

-6"' u w 

Sal. Ouviram-se algumas Obrigado 25 de Abr i l . 

Quotas: adere 
ao novo sistema! 
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Relatório de Actividades 1993 

U m ano de intenso trabalho 
1. INTRODUÇÃO 

A actividade desenvolvida pelo C .R .P .G . no segundo 
ano do seu funcionamento foi estruturada em torno de al
guns eixos fundamentais: 

A — continuar o esforço para criar as condições estrutu
rais necessárias à plena implementação do projecto; 

B — desenvolver o mais possível a qualidade total dos 
serviços prestados; 

C — consolidar a imagem institucional junto da diversi
dade dos interlocutores naturais do Centro, no plano nacio
nal e internacional; 

D — continuar o esforço ao nível do aperfeiçoamento do 
trabalho de organização da gestão administrativa e financei
ra. 

A — No plano estrutural constituíram acções fundamen
tais: 

— a reflexão e pesquisa geral em torno do aperfeiçoa
mento da organização do trabalho, no plano individual, das 
equipas e da organização no seu todo; 

— o investimento feito na formação dos profissionais, 
através da formação organizada pelo Centro e da participa
ção em congressos, seminários e outras oportunidades no 
exterior; 

— continuação do trabalho de adaptação e adequação 
dos espaços físicos, em conformidade com o projecto de 
trabalho; 

— aquisição de novo pacote de equipamentos e traba
lhos preparatórios para aquisição dos restantes. 

O trabalho referido foi desenvolvido num contexto de 
trabalho de projecto, no âmbito dos vários que adiante se 
apresentam. 

B — No âmbito dos serviços prestados, constituiu preo
cupação fundamental a introdução do conceito de qualidade 
total, isto é, da qualidade ao nível dos bens e serviços for
necidos, ao nível dos prazos, ao nível da racionalidade e co
modidade dos processos e ao nível das relações humanas 
pressupostas. 

A este nível foram dados alguns passos significativos: 
• foram reforçadas as articulações institucionais, favore

cendo a continuidade dos processos de reabilitação; 
• foram conferidas ao Centro nomeações que aumentam 

as suas possibilidades de intervenção e, sobretudo, permi
tem a integração de respostas e tornam mais cómodos os 
processos para os utentes: 

• Centro de Informação e Aconselhamento da Rede 
H A N D Y N E T 

• Centro Especializado para Atribuição de Ajudas Téc
nicas 

• Centro Financiador de Ajudas Técnicas Profissionais. 
Para além do domínio da Engenharia de Reabilitação, foi 

desenvolvido um trabalho importante ao nível da Avalia
ção/Orientação e da Engenharia de Formação, no sentido de 
desenvolver a capacidade técnica de intervenção na orienta
ção, na formação e integração profissional dos dois grupos 
dominantes de população do Centro: deficientes motores e 
mentais. 

No quadro das preocupações expostas, o Centro apresen
tou e participou em várias candidaturas a diversos progra
mas comunitários. Uma particular menção para o forte in
vestimento feito na candidatura ao TEDE — presença em 5 
projectos — embora sem sucesso. 

C — A consolidação e desenvolvimento da imagem ins
titucional foi continuamente prosseguida, constituindo ac
ções fundamentais: 

• o envio de «mailings» específicos para diferentes pú
blicos alvo; 

• a participação em iniciativas de trabalho no âmbito da 
reabilitação; 

• edição de novos e mais actualizados materiais de di
vulgação do Centro; 

• a participação activa em diversas iniciativas realizadas 
em Portugal e no estrangeiro. 

D — Partindo do pressuposto que a gestão administrati
va e financeira é um suporte fundamental para o bom funci
onamento global do Centro, foi desenvolvido um esforço 
constante para melhorar processos e eficácia, nomeadamen
te: 

• aperfeiçoamento regras e procedimentos; 
• investindo fortemente na informatização desse sector. 
Particularmente a este nível continuam todavia a fazer-se 

sentir as dificuldades resultantes da falta de personalidade 
jurídica do Centro. 

Essa circunstância aumenta e complica imenso o traba

lho de gestão administrativa e financeira, já de si importan
te, dada a dimensão do Centro. 

UNIDADE DE AVALIAÇÃO/ORIENTAÇÃO 

Tal como 1992, 1993 continuou a ser um ano de desen
volvimento e definição para a Unidade de Avaliação/Orien
tação, tendo-se introduzido constantemente inovações, so
bretudo, ao nível dos estágios de orientação — amostras de 
trabalho. No entanto, o atraso no apetrechamento da Unida
de ao nível da aquisição de equipamentos e de recursos tec
nológicos e nas obras de adaptação dos espaços para o seu 
funcionamento não permitiu ainda, de forma plena, pôr em 
acção a metodologia de Avaliação/Orientação que se pre
tende implementar. 

No decorrer de 1993 foram avaliados, ou iniciaram o 
processo de Avaliação/Orientação, um total de 133 utentes, 
encaminhados por diversas instituições (ver quadro em ane
xo). 

A Unidade continua a ser solicitada por uma população 
essencialmente masculina (69%) e com deficiência motora 
(33%), psíquica (25%) e mental (21%). Em relação a anos 
anteriores, nota-se o aparecimento de casos com sequelas 
motoras, intelectuais e afectivo-relacionais em consequên
cia de traumatismo crânio-encefálico. 

No que respeita ao nível de escolaridade dos utentes 
continua a verificar-se um maior número de pessoas com 
baixas habilitações: 4. ! classe (36%) e & . 8 ano (34%). 

Dos 133 casos, 43 foram encaminhados para a Formação 
Profissional, 29 continuam em processo de Avaliação/Ori
entação e verificaram-se 48 desistências no decorrer do 
processo. 

No âmbito da formação dos profissionais a Unidade par
ticipou em diversas iniciativas: 

• Seminário: «O Corpo e a Psicoterapia», 18 de Janeiro 
no Porto.organizado pelo Colégio Universitário de Altos 
Estudos. . 

• Exposição: «Informática/93», que decorreu a 15 de 
Outubro, na Exponor — Matosinhos. 

• «Reabilitação 90-93», que decorreu de 1 a 4 de De
zembro, em Coimbra, organizado pelo Secretariado Nacio
nal de Reabilitação. 

UNIDADE DE FORMAÇÃO 
PROFISSIONAL 

O ano de 1993 foi um ano de consolidação e desenvolvi
mento da Unidade de Formação Profissional. 

As acções desenvolvidas ao longo de 1993, respeitantes 
aos 14 cursos implementados, abrangeram um total de 182 
formandos, executando-se um volume de 261 836 horas de 
formação, o que representa um crescimento de 7% e 12% 
respectivamente, relativamente a 1992. 

Saliente-se que 65% dos formandos têm idade inferior a 
25 anos e relativamente à deficiência, 50% têm deficiência 
motora e 30% deficiência mental. 

O desenvolvimento das acções compreendeu uma com
ponente de formação em posto de trabalho, para a qual con
tribuíram as cerca de 150 empresas contactadas pelos técni
cos de emprego da unidade, e que possibil i taram a 
realização de 65 estágios, o que representa 58 842 horas 
(22%) do volume de formação. 

A formação incluiu ainda a frequência das áreas comple
mentares de formação por parte de 35 formandos no caso 
de Apoio Académico e de 29 em Educação Social. 
. Ainda no âmbito da formação complementar e na linha 

das preocupações acima referidas, introduziu-se uma área 
específica de «Desenvolvimento de competências de procu
ra de emprego» desenvolvida por uma psicóloga e que 
abrangeu 47 formandos. 

Além da execução propriamente dita do plano de forma
ção, a Unidade tem também tido como preocupação a for
mação e actualização contínua dos profissionais. 

A unidade participou em cursos, seminários e outras ini
ciativas promovidas por diversas entidades, designadamen
te: 

• Conferência/Debate «O Big-Bang das Organizações», 
promovido por Hervé Sériexy, em 20 de Maio-Porto 

• «Sixth European Congress on Work and Organizatio-
nal Psychology», promovido pela Faculdade de Psicologia 
da Universidade de Valência, de 14 a 18 de Junho — A l i 
cante 

• Conferência Internacional «Emprego Apoiado em 
Meio Competitivo de Trabalho», promovida pela Associa
ção para Estudo e Integração Psicossocial, de 28 a 30 de Ju
nho — Lisboa 

• Curso «Sexualização e Educação Sexual na Deficiên
cia Mental», promovido pela Associação para o Planea
mento da Família, de 26 a 27 de Outubro-Porto 

• «Reabilitação 90-93», promovido pelo Secretariado 
Nacional de Reabilitação, de 1 a 4 de Dezembro- Coimbra 

UNIDADE DE ENGENHARIA 
DA REABILITAÇÃO 

0 ano de 1993, foi a Unidade de Engenharia da Reabili
tação um ano de organização e desenvolvimento., revelan-
do-se quer pela dinâmica de investigação/acção da equipa; 
quer pelo esforço feito em reequipar e informatizar a Uni
dade. 

Foram servidos, ou iniciaram processo de intervenção 
um total de 533 utentes. De salientar que a população servi
da é constituída essencialmente por deficientes do sexo 
masculino (82%) e adultos (90%). 

A Unidade tem privilegiado o contacto institucional no 
encaminhamento dos casos para que haja uma divulgação 
directa, correcta e adequada dos serviços prestados pelo 
CRPG. 

Os casos considerados como utentes pelos Serviços da 
Segurança Social, pelo facto do Ventro ter sido credenciado 
como Centro Especializado para prescrição de ajudas técni
cas, pelo despacho 5/SN/93 de 10 de Março de 1993. 

Das intervenções realizadas pelo Centro, a mais solicita
da é a produção de ajudas técnicas (229), seguida pela repa
ração (105). 

A consultadoria é uma actividade em crescimento na 
Unidade, quer pela nomeação do C R P G como Centro pres
critor e financiador de ajudas técnicas, e como Centro de 
Informação e Aconselhamento Handynet, quer pelo estudo 
e trabalho desenvolvido na avaliação das incapacidades e 
das adaptações a realizar. 

As Consultas Médicas e Aconselhamento perfazem um 
total de 120 utentes. 

A participação em congressos e cursos durante este ano 
impôs-se pelo aparecimento de novas técnicas é produtos e 
pela necessidade de actualização contínua da equipa: 

1 Congresso TTDE — «Technology Initiative for Disabled 
and Elderly People» — que se realizou em Bruxelas, de 6 a 7 
de Abril , para apresentação da fase piloto do projecto. 

1 Conferência E C A R T 2 — «European Conference on 
the Advancement of Rehabilitation Technology» — que te
ve lugar em Estocolmo, de 26 a 28 de Maio. 

1 Curso de aperfeiçoamento realizado pela O T T O — 
B O C K sobre ortóteses e materiais termoplásticos, que teve 
lugar em Madrid nos dias 21 e 22 de Junho. 

1 Congresso Internacional INTERBOR — «Prosthetics 
and Orthotics for the 21 st Century» — realizado em Lis
boa, de 22 a 25 de Setembro, com a participação paralela 
em cursos de actualização sobre as novas tecnologias utili
zadas na produção de próteses e ortóteses: «Biomecânica e 
Locomoção», «Encaixes Iceross», «Próteses Parciais do 
Pé», «Ortótese Tibiotársica para L.N.M.P.», «Ortótese para 
Reciprocação na Marcha», «Escolioses» e «Assentos». 

1 Seminário Escolioses» e «Assentos». 
1 Seminário «REABILITAÇÃO 90-93», que ocorreu em 

Coimbra de 1 a 4 de Dezembro promovido pelo Secretaria
do Nacional de Reabilitação. 

1 Conferência Internacional «Emprego Apoiado em Meio 
Competitivo de Trabalho» promovida pela Associação para 
Estudo e Integração Psicossocial, realizada em Lisboa de 
28 a 30 de Junho. Foi apresentada a base de dados, produto 
do projecto M O D E M A . 

Outro factor que não foi descuidado ao longo deste ano, 
foi a constatação da necessidade de divulgação dos serviços 
prestados pelo Centro. Para além de se terem estabelecido 
contactos com instituições da área da reabilitação, promo-
veu-se a participação em feiras e certames para apresentar 
os materiais e serviços prestados pelo Centro: 

— «V Jornadas do Hospital Conde de Bertiandos», que 
decorreram em Ponte de Lima, nos dias 17 e 18 de Junho. 

— A J U T E C 93 — II Feira Internacional de Ajudas Téc
nicas» — que teve lugar na Exponor, Matosinhos de 6 a 9 
de Novembro. 

Dos serviços prestados pela oficina ortoprotésica, desta-
ca-se o número de próteses produzidas e reparadas (228), 
assim como a variedade existente ao nível dos membros su
periores e inferiores. Relativamente às ortóteses, as palmi
lhas ortopédicas (26) e os aparelhos de marcha (15), situ-
am-se entre os produtos mas procurados. Outra produção 
significativa: assentos molhados (19) e adaptadores de te
clados em acrílico (10). 
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Crónica do Dia dos Namorados 

Quando jovens, imensos 
projectos perfilham na nos
sa mente, sonhos maravi
lhosos, próprios da juventu
de, em que se começa a 
planear toda uma vida cheia 
de coisas boas. Da minha 
juventude, e pertencendo a 
uma família modesta, lem-
bro-me do sacr i f íc io que 
meus pais fizeram para me 
educar e de ter que entrar 
no mundo do trabalho cedo, 
por doença de meu pai, res-
tando-me pouco tempo para 
compartilhar com os ami
gos próprios da idade. 

Trabalhei sempre de for
ma a estar bem relacionado 
na sociedade, no meio desta 
pequena comunidade beirã, 
junto à Serra da Estrela, on
de se respirava saúde, pelo 
ar puro e fresco, próprio da 
região em que a polu ição 
não imperava por estas pa
ragens, que outrora, Mou
ros, Celtas e Visigodos ha
bitaram deixando obras 
feitas, que ainda hoje enri-
m i a r a m o m \ i o m /m^o /1o t \ t ± i juvt .v i i i a j u v v . n i t i u a u i . u v 

Mangualde e as suas raízes, 
as suas marcas, ficaram as
sim na história de Portugal, 
que no meu tempo de meni
no me lembro, ter de ser 
obrigatório aprender na es
colaridade obrigatória, na 
década dos anos cinquenta, 
sessenta. Hoje, e com o 
evoluir da história, parece-
me que os bons hábitos, os 
bons costumes tradiciona
listas do povo e da história 
de Portugal, estão a desva-
necer-se e, assim se perdem 
os reais valores da cultura 
popular portuguesa, do sa
ber fazer com que a história 
de Portugal não seja esque
cida, não seja explicada, en
sinada a todos os jovens, a 
todos os c idadãos . Devia 
ser obrigatório, nas escolas, 
nos liceus, nas universida
des, a disciplina da verda
deira história de Portugal e 
aqui, os escritores, os histo
riadores, os intelectuais, os 
re sponsáve i s pela nação 
portuguesa, e que foram 
eleitos pelo povo, devem 
chamar a si, a decisão obri
gatória, para que Portugal 
cada vez se enriqueça mais 
e se conheça a si própr io , 
dando continuidade ao que 
os nossos antepassados pro
jectaram para Portugal, que 
sendo um dos povos mais 
antigos do Mundo e a quin
ta língua mais falada, não 
pode este País, que eu con
sidero maravilhoso, deixar 
que a sua história, tão rica, 
que é, não seja explicada, 
não seja dada, desde o pri
meiro ano de escolaridade, 
até acabarem os estudos, os 
cursos. Os jovens têm de 
saber quem governou e go
vernava Portugal, têm de 
saber quem foram os seus 
Reis, têm de saber quem fo
ram aqueles grandes Ho
mens, que deram novos 
Mundos ao Mundo, têm de 
saber porque é que estes 
í fomens se lançaram nas 
descobertas por mares nun
ca antes navegados, que 
chegaram às Américas, às 
Africas, ao Oriente, enfim, 
façanhas enriquecedoras, 
que a História de Portugal 
não pode esquecer. É preci

so explicar aos jovens, aos 
portugueses, ao Mundo, 
porque é que hoje se podem 
expressar, falar livremente, 
à vontade, .sem perseguiçõ
es, porque é que existem 
um Governo legítimo com 
Primeiro-Ministro, Minis 
tros, Parlamento e Presiden
te da República. Na verdade 
e por incrível que pareça, 
ainda há pouco tempo, na 
Venezuela, os próprios por
tugueses aí residentes, não 
sabiam que em Portugal 
existia um Governo, não sa
biam nem nunca ouviram 
falar do Sr. Primeiro-Minis
tro e tinham uma vaga ideia 
de que em Portugal, estava 
Sua Ex . 8 Dr. Mário Soares, 
Presidente de Portugal. 

Ora, isto prova que não 
só em Portugal, mas tam
bém no Mundo, é preciso 
fazer campanhas de sensibi
lização, de forma a que se 
fale de Portugal e seja co
nhecido por todos. 

Passados que são , 20 
anos dô 25 dê A b r i l de 
1974, há hoje jovens que 
não sabem o que esta data 
significa, porque não ouvi
ram falar, nunca ninguém 
lhes explicou houvera ho
mens corajosos, que esta
vam fartos de viver em dita
dura, fartos da guerra do 
Ultramar, que ceifava mi
lhares de jovens soldados 
portugueses e outros fica
ram com as marcas, sofren
do para toda a vida, sendo 
um peso para a família, que 
deixaram os lares e parti
ram para esses países lon
g ínquos , na esperança de 
um dia voltarem vitoriosos 
para junto dos seus, com a 
missão do dever cumprido 
em defesa da Pátria, terem 
cumprido o seu dever de 
honrar e defender a sua Pá
tria, Portugal. 

De todos os actos históri-
. cos se falava, se estudava as 

suas datas históricas, tudo 
era significativo para os jo
vens e, os senhores profes
sores, os senhores doutores, 
eram obrigados desde há 8 
séculos a t rás , quando foi 
proclamado Portugal, a ex
plicar aos seus alunos, tudo 
o que fosse história, e quem 
não se interessasse, quem 
não soubesse, logicamente 
não passava de ano. 

Hoje, não sei po rquê , 
não se fala do 25 de A b r i l , 
não se fala das guerras do 
Ultramar, não fora os com
batentes Deficientes das 
Forças Armadas organiza-
rem-se e constituírem-se em 
Associação, não fora isto, 
hoje tudo seria diferente: 
Nós homens, que tudo de
mos à Pátria, continuamos a 
desenvolver acções que 
honrem, dignifiquem e tra
gam prestígio merecido pa
ra o nosso País, Portugal: 

Nós, portugueses, não te
mos de nos envergonhar da 
nossa história, pelo contrá
rio, devemos congratular-
mo-nos pelos exemplos que 
continuamos a dar ao Mun
do, com certeza que nin
guém esperava que os com
batentes deficientes de 
guerra portugueses conse
guissem juntar em Portugal, 

os inimigos de outrora da 
Guiné, Angola e Moçambi
que, são datas, são provas 
dadas da grande capacidade 
organizativa dos portugue
ses, que apesar daquilo que 
nos desuniu há anos atrás, 
hoje une-nos e o mais im
portante é fazer, colaborar 
no engrandecimento dos 
povos africanos, que falam 
a l íngua portuguesa e em 
conjunto trabalhar, de for
ma a que alcancem a paz. A 
guerra só leva à destruição, 
vamos fazer tudo para se al
cançar a paz. Vamos falar, 
falar muito sobre o 25 de 
A b r i l e lembrar ao povo, 
aos jovens, que os capitães 
de Abri l , com competência, 
coragem, abnegação, fize
ram a mudança da ditadura 
para a democracia e entre
garam ao poder civil, ao po
vo e assim hoje a liberdade 
perdura em Portugal, para 
bem dos portugueses. O po
vo está agradecido agrade
cido a estes Homens, com 
«H» grande, por tudo o que 
deram, em defesa da Pátria, 
e de todo o bem que trouxe
ram para o povo, mesmo 
sabendo o risco que corri
am, arriscaram e ganharam: 
obrigada. 

Quando comecei esta 
crónica, era minha intenção 
falar sobre o Dia dos N a 
morados, que no fundo se 
enquadra em qualquer te
ma, por achar ser muito rico 
e das coisas mais maravi
lhosas da vida dos adoles
centes, dos jovens, dos 
adultos, dos mais idosos, 
que respiram e transmitem 
um amor de toda uma vida 
de namoro: Namoro sim, 
porque quem não namora, 
quem não mantém uma re
lação sã, saudável, entendi
mento entre todos, o amor 
ao p r ó x i m o , uma re lação 
saudável entre dois seres 
que se amam, e do fruto do 
seu amor, vêm filhos, netos, 
etc, tudo fruto do amor, do 
namorar sempre, da partilha 
da felicidade, quer nas ho
ras boas, quer nas más, na 
saúde ou na doença, o amor 
tem de permanecer sempre 
fiel entre todos os seres que 
se amam. 

Há certas pessoas, que 
nos fazem crer, que de ge
ração para geração, o amor 
é diferente, mas o que é cer
to, é que ninguém vive só 
de beijinhos e de abraços, 
do vestir e calçar bem, no 
ter uma habitação condigna. 
É preciso ter os pés bem as
sentes na terra, para que um 
amor, por vezes tão lindo, 
não se transforme em dor, 
mas infelizmente cometem-
se mais asneiras em nome 
do amor. Ora, amar de ver
dade, não é o que se vê hoje 
na televisão, ou o que se lê 
na literatura barata, é algo 
mais sublime, mais profun
do. 

O povo diz e com razão: 
quando as dificuldades en
tram pela porta, o amor sal
ta logo pela janela. De fac
to, os mais desfavorecidos, 
os chamados sem sorte na 
vida, e que vivem dentro de 
uma pobreza total, com cer
teza não sentem amor, mas 
sim revolta. No meu tempo 

de jovem ainda podia so
nhar com «amor e uma bar
raca», porque havia casas, 
havia paz dentro de nós , 
não havia guerras, e à nossa 
volta as cores da vida, da
vam para a gente sonhar, 
pois eram verdinhas e cor-
de-rosa: Faço aqui um ape
lo aos jovens de hoje, para 
que não entrem no Mundo 
da droga, estudem muito e 
tirem os vossos cursos, ar

ranjem trabalho e amem de 
verdade, construam, com
prem casa e vivam a vida 
com verdade, amor, paixão, 
ponham amor em tudo 
quanto façam, digam não à 
guerra, amem o próximo, os 
homens de hoje esperam 
muito de vós, amanhã. Na
morem muito, namorem 
muito, namorem sempre, 
sejam românticos. Gozem a 
vida, e amem de verdade: 

Camões, segundo rezam as 
crónicas, foi um romântico 
inco r r ig íve l , no entanto, 
soube sempre, e muito bem, 
conjugar os dois verbos: 
«AMAR E ESTUDAR». 

Sem guerras, despeço-
me de todos os namorados, 
com abraços e beijinhos. 

Até sempre. 
Viseu 

João Gonçalves 

Num breve decurso de 
pouco mais de um mês, fa
leceram dois associados 
portadores de grandes de
ficiências, que para além 
da sua memór ia , nos for
çam à meditação de como 
na verdade é real a consta
tação do encurtamento na 
sua esperança de vida. 

Memória 
mitia, apesar da sua pesa
da deficiência, e que cons
t i tuiu um incent ivo para 
tantos de nós, muito antes 
de se poder concretizar o 
sonho, que era criar a A D 
F A , da qual foi fundador. 

Act ivo , interveniente e 
clarividente, em todos os 
momentos que dedicou à 
nossa assoc iação , o José 
Fradique deixa uma falha 
profunda no nosso colecti
vo e uma recordação terna 
no coração de todos aque'"1 

que com ele conviveram. 

António Fernando Fra
dique, falecido a 6 de 
M a r ç o , s ó c i o n s 25, fo i 
sempre uma referência pa
ra todos n ó s , pelo seu 
brio, pela força que trans-

João V i l a Lobos sócio 
n* 11.412 faleceu no dia 

20 de Abr i l . Conhecido no 
movimento de deficientes 
j á antes da ins t a l ação da 
democracia em Portugal, 
viria a ser Secretário Naci
onal de R e a b i l i t a ç ã o de 
1980 a 1983, e vice-presi
dente da Rehabilitation In
ternational. Sócio da A D 
F A há alguns anos, tinha 
responsabilidades autár
quicas na Câmara Munici 
pal de L i s b o a , onde foi 
sempre um elemento de 
pressão junto da edilidade, 
para o aceleramento dos 
processos que da nossa as
s o c i a ç ã o a l i se tramita
vam. 

A Direcção Central re
presentou a A D F A em 
ambos os funerais, dirige 
à José l ia e à Cláudia , in 
cas- sáveis companheiras 
de dois grandes deficien
tes, a sua mais profunda 
solidariedade e pesar sen
tido. 

SÓCIOS FALECIDOS 

Carlos Alberto Carnei
ro Martins, sócio n e 7130, 
natural de Ponte Lima, fa
leceu no dia 23/01/94 

Adquiriu a deficiência 
em Balugães, deixa dois fi
lhos menores órfãos e viú
va a Sra. Mar i a Emí l i a 
Martins S i lva Carneiro 
Martins. 

Joaquim Augusto C a 
le, sócio n 9 5953, natural 
de Mós, Guarda, faleceu no 
dia 16/06/93. 

Adquir iu a deficiência 
num ataque ao quartel de 
Metralhadoras n 9 l em Lis
boa, com 19% de incapaci
dade 

Residente em Mós, dei
xa viúva a Sra. Celestre da 
Luz Moutinho. 

Manuel da Silva Perei
ra , sócio n 9 2658, natural 
de Cainha Lobão, Aveiro, 
faleceu no dia 28/11/93. 

Adquiriu a deficiência 
na Gu iné , com 29,9% de 
incapacidade 

Residia na freguesia do 
Lobão do Conselho da Fei
ra, era solteiro. 

António Francisco dos 
Santos, sócio n 9 11437, na
tural de Campelos, faleceu 
no dia 02/04/93 

Adquir iu a deficiência 
em Angola, com 23,2% de 
incapacidade. 

Residente em Torres 
Verdas, deixa viúva a Sr. 
Maria do Céu Gomes dos 
Santos. 

M á r i o Adol fo Soares 
de A l m e i d a , Sóc io n 9 

12302, faleceu no dia 
21/10/93, 30% de incapaci
dade. 

Adquir iu a deficiência 
na Guiné 

Residente no Porto, era 
divorciado. 

Joaquim Augusto Cas
telinho, sócio n 9 6007, na
tural de Mós, Guarda, fale
ceu no dia 26/12/93. 

Adquiriu a sua deficiên
cia em Angola, com 100% 
de incapacidade. 

Residente no Conselho 
de Oeiras, deixa viúva a 
Sra. Mar i a da A s s u n ç ã o 
Solteiro. 

Áos familiares e amigos destes nossos sócios, apresentamos as nossas mais senti
das condolências. 

http://juvv.ni
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poim Calvão no colóquio a 
realizar na Sede, lembrou 
que este também pode vir 
um dia a pedir a sua inscri
ção como sócio, que esta
mos em democracia, e que 
é necessário separar o trigo 
do joio. 

No seguimento desta in
tervenção, José Arruda lem
brou que não era a primeira 
vez que os sócios ultrapas
savam a Direcção Central, e 
que só tinha que saudar a 
franqueza daqueles três as
sociados. Referiu no entan
to que já em data anterior a 
Direcção Central tinha emi
tido um comunicado a pro-
nunciar-se sobre a inaugu
ração do Monumento. 

António Carreiro, refe

riu-se à i nauguração do 
Monumento nos seguintes 
termos: "Os cães ladraram e 
a caravana passou". 

Defendeu que a A D F A 
não deve abandonar o pro
jecto de implementação do 
Museu e afirmou que a As
sociação 25 de Abril não é o 
"anjo da guarda" da A D F A . 

INFORMAÇÕES 
Passou-se em seguida ao 

5 9 ponto da Ordem de Tra
balhos. Informações da Me
sa da Assembleia Geral Na
cional e da Di recção 
Central. 

Nesta altura, Catarino 
Salgado, referindo-se ao 
convite feito a Alpoim Cal
vão para participar no Coló
quio a realizar no dia 22 de 
Abr i l , sobre a "Descoloni
zação", afirmou que devía

mos ser cautelosos pois tra
ta-se de uma pessoa que foi 
líder do M D L P . 

No mesmo sentido L a 
vouras Lopes considerou 
este convite um insulto ao 
25 de Abril 

Neste ponto foi ainda 
discutida a p rob lemát ica 
da interferência do Gover
no nas ques tões internas 
da A D F A . F o i afirmado 
que um func ioná r io do 
M D N teria afirmado que 
se José Arruda não fosse 
eleito a A D F A deixaria de 
ter o apoio do M D N . F o i 
ainda dito que o assessor 
militar do l 9 Ministro ten
tou impor a abertura de 
um novo L iv ro de Honra, 
na oportunidade da inau
guração da Sede, para de
marcar a "antiga" e a "no

va" A D F A . 
O presidente da Mesa da 

Assembleia Geral Nacional, 
Couceiro Ferreira, conside
rou que a A G N foi muito 
positiva, que queria fazer 
uma intervenção de fundo, 
mas que devido ao adianta
do da hora o faria noutra 
oportunidade. 

Afirmou no entanto que 
estamos a atravessar um 
momento difícil, que requer 
uma grande moderação, e 
que teremos de ponderar 
bem todos os problemas pa
ra não tomarmos atitudes 
precipitadas. 

REVISÃO ESTA
TUTÁRIA 

O presidente da M A G N 
informou que, sobre o an

damento da Revisão Esta
t u t á r i a , pouco havia de 
novo, excepto o apareci
mento de uma nova pro
posta de estatutos apre
sentada pelo Conse lho 
Fiscal Central, incentivou 
os sócios para que colabo
rassem, afim de que fosse 
p o s s í v e l que os mesmos 
fossem aprovados numa 
A G N a realizar em Outu
bro 

6a CONFERÊNCIA 

O presidente da Direc
ção Central, falou sobre a 
6 a C o n f e r ê n c i a , e disse 
que a A D F A ficou como 
uma referência na socieda
de portuguesa em matéria 
de legislação para antigos 
combatentes e vít imas de 

guerra. Considerou no en
tanto que não foram cria
das c o n d i ç õ e s para uma 
mais ampla e n v o l v ê n c i a 
nesta matéria por um mais 
alargado número de asso
ciados e que se ir ia reali
zar uma reunião onde o as
sunto seria discutido, para 
se fazer o ponto da situa
ção e definir as nossa tare
fas futuras no seio da 
F M A C . 

Já se tinha ouvido o to
que a recolher num quartel 
próximo, quando terminou 
esta grande maratona de 
cerca de 7,5 horas, que pôs 
à prova as capacidades inte
lectuais e físicas dos nossos 
sócios. Eram 21:50H quan
do o presidente da M A G N 
deu por encerrados os tra
balhos. 

IMPORTAÇÃO DE AUTOMÓVEIS 
(de todas as marcas c/s caixa automática) 

COM/SEM ISENÇÃO DE IMPOSTOS 
(novos e usados) 

Trata toda a documentação 

Sra. Carolina Veiga 

Telemóvel 0931251715 — Fax 495 65 07 

AUTOMÓVEIS OPEL 
MOD. P.BASE P.V.P. 

CORSA 
SWING 12 3P 1.288.011.00 1.908.668.00 
SPORT1.4 3P 1.562.008.00 2.478.669.00 
SWING 1.4 3P 1.512.008.00 2.420.669.00 
SWING 1.5 D 3P 1.584.520.00 2.658.668.00 
SWING 1.5 TD 5P 1.918.114.00 2.506.668.00 

ASTRA 
1.4 GLS 4P 2.163.732.00 3.176.668.00 
1.4 GLS 5P 1.955.973.00 2.935.668.00 
1.7 G L 4 P DIESEL 2.107283.00 3.731.668.00 
1.7 GLS T. DIESEL 4P 2.511.931.00 4.169.668.00 
1.7 G L 5P DIESEL CAR. 2.207.283.00 3.847.668.00 
1.7 GLS 5P T. DIESEL 2.618.828.00 4J293.668.00 

VECTRA 
1.6 GLS 4P 2.419.966.00 3.865.668.00 
1.7 TD 4P 3366.241.00 5.160.668.00 

AUTOMÓVEIS FIAT 
MOD. P. BASE P.V.P. 

UNO 45 3P 
UNO 1.7 5P 
UNO TURBO 5P 
PUNTO 55 S 3P 
PUNTO 55 S 5P 
PUNTO 75 TDs 3P 
TIPO 1.4 3P 
TIPO 1.7 D 5P 
TEMPRA IA 
TEMPRA 1.9 TDs 
TEMPRA 1.9 TDs SW 
CROMA 1.9 TDs I. D. 

1.USÕ.U5Ò.UU 
1328.891.00 
1.854.579.00 
1.150.542.00 
1.206.577.00 
1.563341.00 
1.548.489.00 
1.736.617.00 
1.907.972.00 
2.609336.00 
2.711.922.00 
2.979.163.00 

1.M1.0UO.UU 
2.788395.00 
2.750.242.00 
1.657.765.00 
1.722.765.00 
3.062.599.00 
2.402.950.00 
3.263399.00 
2.819.950.00 
5.068.745.00 
5.187.745.00 
5.497.744.00 

Os sócios interessados nestas viaturas podem telefonar 
para 859 5016, a partir das 20H00 para Alberto Pinto. 

Outras informações nas horas de expediente para os 
telfs.: 757 05 02; 757 05 83; 757 07 02. 

O estimado sócio pode também pedir informações so
bre: Citroen; Peugeot e Ford 

O 9-

i i! 
h 
l i 
3 a 
£ 3 

Interessado no novo Renault Clio? É compreensível. 
Indeciso sobre qual a versão que mais lhe convém? 

Visite-nos e faça um ensaio do Renault Clio. 

...e tudo se transforma 
RENAULT 

CARRO 00 ANO 1991 

CONCESSIONÁRIO 

RENAULT PORTUGUESA (Sucursal) 
Rua Dr. José Espírito Santo, Lote l l -E - 1900 Lisboa 

Tels. (01) 856 14 00 Fax (01) 856 14 80 
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